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MCRETO t4. 9 £4.237 — DE 18 DE JUWPO DE 1959

ANO CM' — N.° 244	 CAPITAL FEDERAL	 QUINTA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 1960

MS:POSE-Á() PRELIMINAR
Art. 19 Esta lei regula, com fun

demento na Emenda Coostituciona
11 9 18, de 19 de dezembro de 19G5,
sistema tributário nacional e estribe
lace, com fundamento no art. 59, in
ciso XV, alínea is, da Constituiçã

, Federal, as normas gerais de direin
.‘ tributário aplicáveis à União, aos Es

'opatados, ao Distrito Federal e aos Mu
•, ,tniciplos, sem prejuízo da respectiva
' %legislação complementar, supletiva ou

1n).-regulamen tala
LIVRO PRIMEIRO

• SISTEMA TRIBUTAM°
NACIONAL

TITULO' -1

Disposições Gerais
O sistema tributário nacio-

nal c regido pelo disposto -a Emenda
Constitucional n9 18, de 19 de dezem-
bro de 1965, em leis complementares,
em resoluções do Senado Federal e,
nos limites das respectivas competên-
cias, em leis federais, nas Constitui-
ções e em leis estaduais, e em leis
municipais.

Art. 39 Tributo ê Mela prestacao
pecuniaria compulsória, em moeda ou
cujo valor nela se possa exprimir, que
não cristitua, sanção de ato ilícito.
Institua:Ia em lei e cobrada mediante
atividade administrativa plenamente
vinculada.

Art. 49 A natuirezta jurídica espe-
cifica do tributo é determinada pelo
Tat gerador da respectiva obrigação,
sendo irrelevantes para qualificá-is:

LEI N9 5.172 — Ire 25 se
OUTUI3R0 DE 1P66	 •

Dispõe seibre o Sistema Tributário
Nacional e institui normas gerais
de direito tributário aplicáveis
Unido, Estados e Municípios.
O Presidente da República
Paço saber que o Congresso Nado

nal decreta e eu sanciono a seguint
lei:

eia parte, a outras pessoas jurídicas
de direito público pertence, t. à com-
petencia legislativa daquela a que te-
Miam sido atribuidos.

Art. '79 A competência tributária é
indelegável, salvo atribuição das fun-
ções de arrecadar ou fiscalizar traria-
os, ou de executar leis, serviços, atos

- , ou decisões administrativas em mate-
li ria tributaria, conferida por uma
o pessoa jurídica de direito público a

outra, nos termos do § 39 do art. .28
Constituição.

o! s 19 A atribuição compreende as
garantias e os privilégios processuais

- que competem à pessoa jurídica de
- direito público que a conferir.

§ 29 A atribuição pode ser revo-
gada, a qualquer tempo, por ato unis
lateral da pessoa jurídica de direito

:público que a tenha conferido.
I § 39 Não constitui delegaçáo de
! competência o cometimento, a pes-
; soas de direito privado, do encargo
I ou da função de arrecadar tributos.

Art. 89 O não-exercício da compe-
tência tributária não a defere a pes-
soa jurídica de direito público - diver-
sa daquela a que a Constituição a
tenha atribuído.

cavilam° ir
Limitações da Competência

Tributária
Seção I

,	 Disposições Gerais
Art. 99 É vedado à Unia8; aos Es-

; tados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios:

I — instituir ou majorar tribu-
to sem que a lei o estabeleça,
ressalvado, quanto à majoração,
o disposto nos aras. 21, 26 e 65;

II — cobrar impôsto sôbre o
patrimônio e a renda com base
eia lei posterior à data inicial do
exercício financeiro a que corres-
ponda;

III — estabelecer limitações ao
tráfego, no território nacional, de
pessoas ou mercadorias, por meio
de tributos interestaduais ou In-
termunicipais;

IV — cobrar iinpôstorsôbre:

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

I —a denominação e demais
características formais adotadas
pela lei;

II — a destinaçáo legal do pro-
duto da sua arrecadação.

Art. 59 Os tributos são impostos,
laxas e contribuições de melhoria.

TÍTULO II

Competencia Tributária
CAPITULO 1

Disposições Gerais
Art. 69 A atribuição constitucional

ce competência tributária compreen-
de a competência legislativa plena,
ressalvadas as limitações contidas na
Constituição Federal, nas Constitui-
ções dos Estados e nas Leis Orgâni-
cas ao Distrito Federal e dos Muni-
cí p ios, e observado o disposto nesta

Parágrafo único. Os tributos cuja
reeeila seja distribuída, no lodo ou

a) o patrimônio, a renda OU
os serviços uns dos outros;

b) templos de qualquer 'culto;
c) o patrimônio, a renda ou

serviços de partidos políticos e de
instituições de educação ou da
assistência social, observadas os
requisitos fixados na Seção II
dèste Capítulo;

d) papel destinado exclusiva-
mente à impressão de jornais,
periódicos e livros.

ti 1 9 O disposto no inciso IV não
exclui a atribuição, por lei, às enti-
dades néle referidas, da condição de

responsáveis pelos tributos que lhes
caiba reter na fonte, e não as dis-
pensa da prática, de atos, previstos
em lei, assecuratórios do cumprimen-
to de obrigações tributárias por ter-
ceiros.

§ 29 O disposto na alínea a do
Inciso IV aplica-se, exclusivamente,
aos serviços próprios das pessoas ju-
ridicas de direito público a que ae
refere êste artigo, e inerentes aos
seus objetivos.

Art. 10. É vedado à União insti-
tuir tributo que não seja .uniforme
eia todo o território nacional, ou que
Importe distinção ou preferência em
favor de determinado Estado ou Mu-
nicípio.

Art, 11. É vedado aos Estados, ao
Distrito Federal e aos aluniciplas es-
tabelecer dilerença tributaria entre
bens de qualtaier na t ureza, em razão
da sua procerl'aicia ou do seu desti-
no.

Seçáo n
Disposições Especiais

Art. 12. O disposto na alinea a do
Inciso IV do art. 9', oaservacto o dis-
posto nos seus § § 1 9 e 29, 4 extensivo
ás autarquias criadas pela União, pe-
los Estados, pelo Distrito Federal ou
pelos Municípios, tão-somente no que
se refere ao património, à renda ou
aos serviços vinculados às suas fina-
lidades eAenciais, ou alas decorren.
tes.

Art. 13. O disposto na enrica a doInciso IV do art. 99 não se aplica aos
serviços públicos concedidos, cujo t a-
tamento tributário é estabelecido pelo
poder concedente, no que se refere aos
tributos de sua competencia, ressal-
vado o que dispõe o parágrafo único.

Parágrafo único. Mediante lei es-
pecial e tendo em vista o interesse
comum, a União pode instituir isen-
ção de tributos federais, estaduais e
municipais para os serviços públicos
que conceder, observado o disposto no
§ 19 do art. 99.

Art. 14. O dieposto na alínea c do
Inciso rv do art. 99 é subordinado-ir
observância dos seguintes requisitos
pelas entidades nêle referidas:

I — não distribuírem qualquer
parcela de seu patrimônio ou de
auas rendas, a títuk de lucro ou
participação no seu resultado;

II — aplicarem integralmente,
no País, os seus recursos na ma-
nutenção dos seus objetivos ins-
titucionais;

— manterem escsaturaçãs
de suas receitas e despesas em
livros revestidos de formalidades
capazes de assegurar sua exati-
dão.

§ 19 Na falta de cumprimento ao
dispsrato neste artigo, ou no I, 19 do

art. 99, a autoridade competente po-
de suspender a aplicação do benefia
cio.

§ .29 Os serviços a que se refere a
alinea • c do inciso IV do art. 1e .51W
exclusivamente, os diretamente rela-
cionados com os objetivos institucio-
nais das entidades te que trata este
artigo, previatos nos respectivos esta-
tutos ou atos constitutivos.

Arta 15. Somente a União, nos ali-
guintes casos excepcionais, pode nus
Witir empréstimos compulsórios:

• I — guerra externa, ou sua
lmninêiicia;

II — calamidade pública que
exija auxilio federal impossível da
asender com os recursos orçainrps
tarjeis disponíveis;

III — conjuntura que exija a
absorção temporária de poder
aquisitivo.

Parágrafo único. A lei fixará obri-
gatrariamente o prazo do empréstimo
e as condições de seu resgate, obt
vaiem, no que fôr aplicável, o dispos-
to nesta lei.

TÍTULO III
Inposlos

CAPÍTULO
Disposições Gerais

- Art. le. Imposto é o tributo cuja
obrigação tem por fato gerador uma
situação independente de qualquer
atividade estatal especifica, relat ira
11(. contribuinte.

Art. 17. Os impostos componentes
do sistema. tributário nacional são
exclusivamente os que constam dêste
Titulo, com as competências e limi-
tações nele previstas.

Art. 18. Compete:
I — à União, instituir, nos Ter-

ritórios Federais, os inipoatos
atribuídos aos Estados e, se aque-
les não forem divididos em Mu-
nicípios, cumulativamente, os atri-
buídos a estes;

IV— ao-Distrito Federal e aos
Estados não divididos em Muni-
cípios, instituir, cumulativamente,
os impostos atribuídos aos Esta-
dos 'e aos Municípios.

eaeiroao
Impostos sare o Comércio

Exterior
Seção! •

Iam ptisto sôbre a Importação
Art. 19. O impfisto, de comaelèn-

eia da União, sôbre a importação de
produtos estrangeiros tem como tato
ge-ador a estrada ciastes no territó-rio nacional.

Art. 20. A base de cálculo do Im-
posto é:

I — quando a aliquota seja es-
pecifica, a unidade .e medida
adotada pela lei tributária;
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ASSINATURAS
lierArriOns E PAIITICULAIIZS	 PEINCIOIskiddS

Capital e interior: , 	Capital e interior:
Sente-dre . .	 Cr$ 9.000 i Semestre . . . Cr$ 4.500
Ano 	  Cr$ 12.0001 Ano •	  Cr$ 9.000

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 13.000 Ano 	  Cr$ IÓ.000

As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jamais, diàriarne.nle, até às

horas, exceto aos sdbados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
mãos de erros ou omissões, de-
,Verão ser formuladas por es-
isri.to, à Seçi'M de liedosção, das

às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
&gãos

— Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
;dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

t Excetuadas as para O
xlerior, que sertlo sempre

anuais, as assinaturas poder-
sc..ão tomar, em qualquer épo-
oa,.por seis meses ou um ano.

— As assinalaras vencidas
poderão ser suspensas sem
ávite prévio.

Rua facilitar aos assinantes
"It verificação. do prazo de va-
lidade de Suas assinaturas, na

parte superior do enderêço vão
impressos o número •do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade nv recebimento
doe jornais, devem os assiran.
tos providenciar* a respectiva
renovação com antecedêncla
nitnária, de trinta (30) dias.

&tu' ro  do 1966

— As Repartições Públicas
cingir-;se-ão às ',assinaturas
anuais renovadas até . 28 . de
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, Solicitamos
usem os Interessados Kele.
renda/mente cheque ou vaiC
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nneiona/.

-- Os suplementos às
çaee dos órgãos oficiais sé se;
fornecerão vos assinantes que
os solicitarem no .ato da as-
sinatura.

O fariciandrio púhlieo fe-
deral, porá farcr jus ao des-
conto indicado, deuerd provar
esta condição no ato 'da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
Será, na venda avulsa. acresci-
do de Cr$ 15 se do mesmo
ano, e de C4 10 por ano
decorrido.
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118S 2 (dois) das incisos seguintes,
construídas ou mantidos pelo Poder
Público;

— melo-fio ou calçamento,
com canalização de águas plu-
viais:

TI — abastecimento de água;
III — sistema de motos ee.n.i-tdd./01;

IV — rede de iluminação públi-
ca, corri ou sem poeteainento para
distribuição earaiefiair;

V — escola primária ou pósto
de saúde a uma distancia máxi-

..	 ma de 3 (três) quiltimetros
Imóvel considerado.

1 29 A lei municipal pode consi-
derar urbanas as áreas urbanizávele,
ou de expansão K:bsza, constantes na
loteamentos aprovados pelos órgaos
competentes, destinados h. habitação,
• indidstria ou ao comércio, mesmo
que localizados fora das zonas defi-
nidas nos termos do parágrafo ante-
rior.

Art. 33. A base do calcula do Ins-
poeto é o valor venal do imóvel.

Parágrafo único. Na determinação
da base de calculo, não se considera
O valor dos bens móveis tuantitioe,
caráter permanente ou temporário, no
imóvel, para efeito de Bua utilização,
eapioração, aformoseamento ou coe

dad e.
Art. 34. Contribuinte do Imptisto

4 0 proprietário do imóvel, o titular
do seu dominei útil, ou o seu possui-
dor a qualquer título..

Seção III
frupdaito sdbre a Transmissdo
Dans imóveis e de Direitos a Nes

Relativos	 •
Art. 35. O impdsto, de competen-

ela dos Estadas, sôbre a transmissão
de bens Imóveis' e de direitos a eles
relativos tem aorno fato gerador:

I — a transmissão, a qualquer
titulo, da propriedade ou do do-
Minto útil de bens imóveis por
natureza ou. por acessao. física,
como definidos na lei civil;

TI — a trausmIssao, a qelalqaer
titulo. de direitos reais sebre

• ii — qtmndo a aliquota seja ad
vatorem, o •preeo normal que o
produto, ou seu similar, alcança-
ala, ao tempo da importação, em
unia venda em condições de livre
concorrência, pesa entrega no
perto ou higan de entrada do pro-
duto no Pais;

— quando se trate de pro-
duto apreendido ou abandonado,
levado a leilão, o 'Traço da aree-
matação.

Art. 21. O Poder Executivo pode,
nas condições e nos limites estabele
cidos em lei, alterar as aliquotas ou
as bases de cálculo do impôsto, a fim
de ajuatá-lo tos objetivos da política
cambiai e do can...lerdo exterior.

Are, 22. Contribuinte do inapôa-
to é:

— o importador ou quem a lei
a ele equiparar;

31 — o arrematante de produtos
apreendidos ou abandonados,

Seçáo
ImpóstO sobre a Exportaçdo

Art. 23. O impôsto, de competen-
eia da União, isôbre a, exprtação, pa-
ra. o estrangeiro, de produtos nacio-
nais ou nacionalizados teia como fato
gerador a saída destes do território
nacional.

Art.. 24. A base de cálculo do lin-
pô.sto é:

I — quando a aliquota seja es-
pecifica, a unidade d.e medida
adotada pela lei tributária;

rr — quando a aliquota seja cid
valorem, o preço normal que o
produto, ou seu similar, n alcan-
çaria, ao tempo da exporteaeão,
eass uma venda em Condições de
livre concorrência.

Parágrafo emico. Para os efeitos
do. Inciso II, considera-se a entrada
corno efetuada no peado ou luar da
saída do produto, deduaidoe os tribu-
tos diretamente incidentes sôbre a
operaceo de exportação e, nas vendas
efetuadas a prazo superior aos coe-
rentea no mercado internactoriaL o
Custo do financiamento'

Art. 25. A lei pode adotar como
base de calculo a parcela do valor ou
do preço, referidos rio artigo anterior,
excedente de valor básico, fixado de
acanto com os eziterlos e dentro doe
limites por ela aval/e/caldos.

Art. 20. O Poder Executivo poda]
nas condições e nos , limites estabele-
cidos em lei, alterar as aliquatas ou
as bases de cálculo do bnpôsto, a fim
de ajusta-los aos objetivos da polí-
tica cambial e do comércio exterior.

Art. 27. Contielminte ,do impasto
é o exportador ou queni a lei a ele
equiparar.

Art. 28. A receita liquida do MI-
pôsto destina-se à formação de reser-
vas monetárias, na forma da lei.

CAPITULO UI
~atos sôbre Pairemônio e „rt

Renda -
Seção

Impdsto sôbre a Propriedade
Territorial Rural

Art. 2.' 0 inipeisto, de competên-
cia da 'União, de twe a propriedade
territorial rural tem como fato gata-
dar a propriedade, o domínio útil ou
a posse cie imóvel por natureza, como
definido na lei civil, localizado fora
da zona urbana do Muiriciplo.

Art, 30. A base do calculo do int-
po.sto é o valor fundiário.

Art. 1. Cantdbuinte do lime:Sato
é o proprietário do imóvel, o titular
de seu domínio útil, ou o seu possui-
dor a qualquer titulo.

Seção Il
InepWo sare a Propriedade
?radica e Teritoriat Urbana

Art. 32. O impbsto, de competen-
eia dos Municípios, sôbre 	 proprie-
dade predial e territorial urbana tem
como fato gerador a propriedade, o
domínio útil ou a posse de bem imó-
vel por natureza ou por acessão fí-
sica caseio definisee na lei civil, loca-
lizado na zona urbana do Município,

1 19 Para os efeitos deste imped-
ia, entende-se como zona urbana a
definida em lei municipal, observado
o requisito mit-dm° da exlstknela de
melhoramentos Indicada& asa n.an me_

Imóveis, exceto os direitee reais
da gantIltitt;

TIl — a cessdo de direitos releu,
tivoB ás tranarnissaes referidas ato
Incisos I e II.

Parágrato 'ártico. Nas transirdesões;
causa mortts, ocoirem tantos fatos
geradores distintos quantos sejam os
nerdeiras ou legatárias.

Art. 3(3. Rassalvado o disposto na
artigo sagutuie, o empósto não incide
sôbre a, transmisedo dos bens ou di-
reitos referidos no artigo anterior:

I — quando efetuada para sua
incorporação ao patrimônio de
pessoa jurídica em pagamento de
capital nela subscrito;

II — quando decorrente da In-
aoepowaçáo ou da fusão de uma
pessoa juricliaa por outra ou com
outra.

Parágrafo duico. O impeato riso
incide sôbre a transmissão aos mes-
mos alienantea, dos bens e, direitos
adquiridos ria forma do incido I &La-
te arliço, em decorrencia da sua de-
aincoaporação do património da pes-
soa juridlea asaate foram conferidos.

Art. 27. O ,dieposto no artigo an-
terior Mio se aplica quando a pessoa
jurídica adquirente tenha como ativi-
dade preponderante a venda- ou Rica-
ça.° da propriedade /mobiliária ou a
casado de direitos relativos à sua
aquisição.	 -
e le Considera-se caracterizada a

atividade preponderante referida nes-
te artigo quando inale de 50%* (cin-
qüenta por cento) , da receita opera-
cional da pessoa jurídica adquirente,
nos 2 (dois) anos anteriores e nos 1
(dois) anos subseqüentes à aquistaata
decorrer de transações mencionadas
neste artigo.

g 29 Se a pessoa jurídica adqui-
rente iniciar suas atividades após a
aquisição, ou menos de 2 (dois) anos
antas dela, apurar-se-á a preponde-
rancla referida no parágrafo anterior
levando em conta os $ (três) primei-
ros anos seguintes à data da aquisi-
ção.

f 39 Verificada a prepooderiencia
referida neste artigo, tornar-se-á de-.
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vido o impôsto, nos têrmos da lei vi-
gente à data da aquisição, sôbre o va-
lor do bem ou direito nessa data.

§ 49 O disposto neste artigo não
se aplica à transmissão de bens ou
direitos, quando realizada em con-
junto com a da totalidade do patri-
mônio da pessoa jurídica alienante.

Art. 38. A base de cálculo do im-
põsto é o valor venal dos bens ou di-
reitos transmitidos.

Art. 57. A aliquota do impôsto é
uniforme para teclas as mercadorias,
não excedendo, nas saídas' decorrentes
de operações que as destinem a outro
Estado, o limite fixado en. asolução
do Senado Federal.

Parágrafo único. O limite a que se
refere êste artigo substituirá a alíquo-
ta fixada na lei do Estado, quando
esta lhe fõr superior.

Art. 58. Contribuinte do impôsto é
o comerciante, industrial os. skodutor
que promova a saída da mercadoria.

§ 19 Equipara-se a comerciante, in-
dustrial ou produtor qualquer pes-
soa, natural ou Jurídica, que pratique,
com habitualidade, operações relati-
vas à circulag4o de mercadorias.

§ 29 A lei pode atribuir a condi-
ção de responsável:	 •

I — ao comerciante ou industrial,
quanto ao impôsto devido por prOdu-
tor pela saída de mercadoria a êles
destinada:

II — ao industrial ou comerciante
atacadista, quanto ao impu.s'rx devido
por comerciante varejista, a.e.diante
acréscimo, ao preço da mercadoria a
êle remetida, de percentagem não ex-
cedente de 30% (trinta por cento) que
a lei estadual fixar:

Art. 39. A alíquota do impôsto
não excederá os limites fixados em
resolução do Senado Federal, que
distinguirá, para efeito de aplicação
de alíquota mais baixa, as transmis-
sões que atendam à politica nacional
de habitação.

Art. 40. 0 montante do impôsto é
dedutível do devido à União, a titulo
do imposto de que trata o art. 43, so-
bre o provento decorrente da mesma
transmissão.

Art. 41. O imposto coros-'te ao Es-
tado da situação do imóvel transmi-
tido, ou sobre que versarem os direi-
tos cedidas., mesmo que a mutação
patrimonial decorra de sucessão
aberta no estrangeiro.

Art. 42. Contribuinte do imposto é
qualquer das partes na operação tri-
butada, coito dispuser a lei.

Seção IV
Impdsto stibre a Renda e' Proventos

de Qualquer Natureza
Art, 43. O imposto, de competên-

cia da União, sobre a renda e pro-
ventos de qualquer natureza tom co-
mo fato gerador a aquisição da dis-
ponibilidade econômica ou jurídica:

—de renda, assim entendido o
produto do capital, do trabalho ou
'da combinação de ambos;

II — de proventos de qualquer nx-
tureza, assim entendidos os acrésci-
mos patrhnoniais não compreendidos
rio inciso anterior.

C Art. 44. A base de cálculo do im-
posto é o montante, real, arbitrado
ou presumido, da renda ou dos pro-
venos tributáveis.

Art. 45. Contribuinte do immasto
é o titular da disponibilidade a que
se refere o artigo 43, sem piejuizo
de atribuir a lei essa condição ao
passuidor, a qualquer título, dos bens
produtores de renda ou dos proven-
tos tributáveis.

Parágrafo único. A lei pode atri-
buir à fonte pagadora da renda ou
dos proventos tributáveis a condição
de responsável pelo impOsto cuja re-
tenrão e recolhimento lhe caibam.

CAPÍTULO TV
impostos sôbre a Procluçtto e a

Circulacdo
Seção I

Inzn5sio vibre Produros
Industrializados

Art. 413. O impôs,to, de competência
ta Unie.o, sôbre produtes industrialt-
Lados tora como fato gerador:

— o seu desembaraço aduaneiro,
cios no de procedência estrangeira;

II — a sua_ salda dos estabeleci-
noantos a otos es refere o paragratu
(mico do art. 31;

III —a s ,..7.a arrematação, quando p
anreerelielo ou abandonado e levado o
a leilão.

Paráarafo Onico. Para os efeitos d
deste: impôsto, consiclera-se Inaus-
trializailo o produto que tenha sido
submetido a qualquer operação que
lhe modifioue a natureza ou a fina-
lidade, ou o aperfeiçoe para o con-
sumo. -

Art. 47. A base de calculo do im-
posto é:

— no caso do inciso I do artigo
unterior, o preço normal, como de-
finido no inciso II do art. 20, acres-
cido do montante:

a) do impôsto sôbre a importa-
çao;

bb das taxas exig idas para entra-
da do produto no Paíss---

e) dos encargos cambiais efetiva
mente pagos pelo importador ou d
te exigíveis;

II — no caso do inciso II ao arti-
go anterior:

a) o valor da operação de que de
correr a saída da mercadoria;

b) na falta do valor a que se re-
lera a alínea anterior, o preço cor-
rente da mercadoria, ou sua similar,
no mercado atacadista da praça do
remetente;

— no caso do inciso rir do
artigo anterior, o preço da arrama•
tação.

Art. 48. O imposto é seletivo era
função da essencialidade dos produ-
tos.

Art. 49. O impôsto é não-cumula
tivo, dispondo a lei de forma que o
montante devido resulte da diferen-
ça a maior, em determinado perío-
do, entre o imposto referente aos
produtos saídos do estabelecimento e
o pago relativamente aos produtos
nêle entrados.

Parágrafo único. O sala° verifica-
do, em determinado período, em fa-
vor do contribuinte transfere-se pa-
ra o período ou períodos seguintes.

Art. 50. Os produtos sujeitos ao
Impôsto, quando remetidos de um
para outro Estado, ou do ou para o
Distrito Federal, serão acompanha-
dos de nota fiscal de modélo espe-
cial, emitida em séries próprias e
contendo, além dos elementos neces-
sários ao controle fiscal, os dados
Indispensáveis à elaboração da esta-
tística do comércio por cabotagem
e demais vias internas.

Art. 51. Contribuinte do imposto ê:
I — o importador ou quem a lei

a êle equiparar;
II — o industrial ou quem a lei a

ele equiparar;
III — o comerciante de produtos

sujeitos ao imposto, que os forneça
aos contribuintes definidos no inciso
anterior;

IV — o arrematante de produtos
apreendidos ou abandonados, leva-
dos a leilão.

Puas:rato único. Para os efeitos
tISste impôsto, considera-se contri-
buinte autônomo qualquer estabele-
cimento de importador, industrial,
comerciante ou arrematante.

Seção II
fmpdsto Estadual sObre Operações

' Relativas à Circulação de
Mercadorias

III — És, cooperativa de produtoreo
quanto ao imposto relativo às merca-
dorias a ela entregues por seus as-
sociados.

§ 39 . A lei pode considerar como
contribuinte autônomo cada estabe-
lecimento, permanente ou temporá-
rio, do comerciante, industrial ou pro-
dutor, inclusive quaisquer veículos uti-
lizados por aquêles no comércio am-
bulante.

Seção III
IMp6sto Municipal sóbre Operações

Relativas it Girou:ação de ilieé.eaaoli-s
Art. 59. O Município poderá cobrar

o impCsto a que se refere o art. 52,
relativamente aos fatos geradores
ocorridos em seu território. 	 -

Art. 60. A base de cálculo do im-
pôsto é o montante devido ao Estado
a titulo do impôsto de que trota o
art. 52, e sua aliquota, não exceden-
te de 30% (trinta por cento), é uni-
forme para todas as mercadorias.

Art. 61. O Município observará a
legislação estadual relativa ao impos-
to de que trata o art. 52, tendo a
respectiva fiscalização acesso aos li-
vros e demais documentos fiscais ne-
la previstos, mas não poderá impor
aos cc-ntribuintes ou responsáveis
obrigações acessórias, salvo nos ca-
sos em que a coorança do impasto-
lare é assegurada pelo artigo seguinte.

Parágrafo único. As infileeões à ld-
gislação dêste impOsto proisrão seer
punidas pela autoridade munic:pal
com multas não - superiores a 30%
(trinta por cento) do montante que
resultaria cia aplicaçao da legislação
estadual a infração idêntica.

Art. 62. Ressalvado o disposto no
§ 39 do art. na Mu-
nicipro a cobrança do impôsto nos
casos era que da lei esto...uai resui-
tar suspensão ou exclueão de credite:3,
assim como a aseeeelsoçOo ou o dife-
rimento de incidências relativamente
ao impasto de que trata aquéle ar-
tigo.

Parágrafo único. Nas hipóteses pre-
vistas neste artigo, o runiciplo cs-
brara o impôsto censo e3a operaçá.o
fosse triOutada peia Ssaado.

Seção IV
Impasto sôbre Operações de Crédito,

Câmbio e Seguro, e etibie Opera-ções • Relativas a Titulos e Vaiõrca
Mobiliários
Art, 63. O impOsto, de compatên-

-.1 da União, sôbre operaçõas de cré-
dito, cambio e seguro, e sôbre opera-
ções relativas a títulos e valores mo-
biliários tem como fato gerador:

I — quanto às operaçõo.3 cia cré-
dito, a sua efetivação pela entrega
total ou parcial do montante ou do
valor que constitua o objeto da obri-
gação, ou suo colocação à dispeslçáo
do interessado;

II— quanto às operações de com-
a sua efetivação pala entrega: da

moeda nacional ou estrangeira, ou de
documento que a represente, ou sua
colocação à disposição do interessado
em montante equivalente à moeda es-
trangeira ou nacional entregue ou
posta à disposição por ês•te;

III — quanto as opa::- Jos de se-
guro, a sua efetivação pela emiesão
da apólice ou do documento eco:iso-
lante, ou recebimento do premio, na
forma da lei aplicável;

IV — quanto às operações rola-
tivas a títulos e valares
a emissão, taansmissao, pagamento ou
resgate dêstes, na larma da lei apli-
cável.

Parágrafo único. A Incidência de-
finiria no inciso I exclui a definida
no inciso IV, e reciprocam ?ate, quan-
to à emissão, ao pagamento ou res-
gate do titulo repseseneativo de unia
mesma operação de crédito.

Art. 64. A base de cálculo do im-
posto é:

I — quanto às operações de cré-
dito, o montante da °Mar-ação, cem-
preendendo o princiall e os juros:

Art. 54. O impdsto é não-cumula,
tivo, dispondo a lei de forma voe
montante devido resulte da iro... a-
ça  a maior, em determinado pano-
4o, entreentre o impôsto referente as
mercadorias saldas do estabeleci-
mento e o pago relativamente às
mercadorias nêle entradas.

§ lo O saldo verificado, em deter-
minado período, em favor do con-
tribuinte transfere-se para o período
ou períodos seguintes.

§ 29 A lei -poderá facultar aos pró.
dutores a opção pelo abatimento de
uma percentagem fixa, a título do
montante do impôsto pago relati-
vamente às mercadorias entradas no
respectivo estabelecimento.

Art. 55. Em substituição ao siste-
ma de que trata o artigo anterior
poderá a lei dispor que o imposta.
devido resulte da diferença a maior
entre o montante do imposto rela-
tivo à operação a tributar e o pago
na incidência anterior sôbre a mas,
ma. taercadoria

Art. HO Para os efeitos do d;spos-
to nos arte. 54 e 55, nas remessas de
mercadorias para fora do Estado, o
Montante do impôsto relativo à ope-
ração de que decorram figurará des-
tacadaMente em nota fiscal, obede-
cendo, com as adaptações previstas
na legislação estadual, ao modêlo de
que trata o art. 50.

Art. 52. O tropôsto, de competên-
cia dos Esi.ados, sôbre operações re-
lativas à circulação de mercadorias
tem como fato gerador a salda des-
tas de estabelecimentos comercial,
Industrial eu produtor.

la Equipara-se à salda a trans-
a-assam da pro priedade de mercado-
ria, quando esta não transitar pelo
estabelecimento do transmitente.

2a Quando a mercomoria seja
transferida para armarem-geral, no
mesmo Estado, a saída considera-se
ocorrida no lugar do estabelecimento
emetente:
1 — no momento da retirou da

nereadoria do anna.zern, salvo se
ara retornar ao estabelecimento da
sigam;
II — na momento da transmissão

a propriedade da mercadoria.
3s O impbsto não Incide:• — sobre a safda decorrente da

venda a varejo, diretamente a con-
sumidor, de gêneros de primeira ne-
cessidade, definidos corno tais por
ato do Poder Executivo estadual;

II — sóbre a alienação fiduciária,
em garantia-

M — VETAno.
S 49 VETAao.
Art. 53, A base de cálculo do lin-

p Osto é.
I -- o valor da operacao de que

decorrer a salda da mercadoria
ri	

;
— na falta do valor a que se

refere o inciso anterior. o Draw COS..

. rente da mercadoria, ou sua similar,
é- no mercado atacadista da praça do

remetente.
§ 10 O montante an impdsto de

que trata õ artigo 46 nno integra a
base de cálculo definida neste ai
ligo:-

a — quando a operação constitua
fato gerador de ambos os tributos,
como definido nos arts. 46 e 52;

II — em relação a produtos su-
jeitos ao imposto de que trata o ar-
tigo 46, com base de cálculo relacio-
nada com o preço máximo de ven-
da no varejo marcado pelo fabri-
cante.

§ 29 Na sairia para outro Estado,
a base de cálculo definida neste ar-
tigo:

I — não inclui as despesas de
frete e seguro;

II — não pode exceder, nas trans-
ferências para estabelecimento do
próprio remetente ou seu represen-
tante, o preço de venda do estabele-
cimento destinatário, no momento
da remessa, diminuído de 20% l.ins
te por cento).

§ 39 Na salda decorrente do for-
necimento de mercadorias, nas opa.
rações mistas de que trata a S 2 do
artigo 71, a base de cálculo será Ef)%
(cinquenta por cento) do valor to-
tal da operação.



do iropeosto a que se refere o inciso II,
estipulando as obrigações acessórias a
serem cumpridas por aqueles no in-
teresse da arrecadação, pela União, do
impOsto a ela devido pelos titulares
da renda ore dos proventos tributados.

1 39 A lei pOderá dispor que uma
parcela, não superior a 20% (vinte por
cento), do impasto de que trata a
inciso I seja destinada ao custeio de
respectivo serviço de lançamento a
arrecadação.

CAPITITLe III

pasto referido no art. 43, 1ncideut4
tóbres o rendimento dai pessoas ti-
bicas, e no art. 46, excluído o inciden-
te &Obre o fumo • bebidas alcoólicas.

CAPITuto V	 tos à sua disposieão mediante Civi-
l/apostos especiais	 dado administrativa em efetivo ima.

Seção I	 clonamento;

de utilização compulsória, sejam pos-

TITULO V
Contribuição de Me77ioria

Art. 81. A contribuição de incinero
ria cobrada pela União, pelos Faiados
pelo Distrito Federal ou pelos Muni-
cípios, no âmbito de suas respectivas
atribuições, é instituida para fazes
face ao custo de.obras públicas de que
decorra valorização imobiliária, teoele
como limite total a despesa eealizade -• como limite individual' o acréscimo de demissão, as autoridades arrecada
de valor qu da obra resultar para dores dos impostos a que se refere estee,' 
cada imóvel' beneficiado.	 r eroij	 farão entrega, aos Estados, ao

j	 -Art. 82. A lei relativa à controlai- Distrito Federal e aos Municípios, das
'importâncias recebidas, à medida Quesão de melhoria observara os segulte

tu requisites minlinue:
n

 forem
n 	 .	 a.,

sendo arrecadadas, em prazer
I — publicação prévia aos segunau não superior a 30 (trinta) dias, a com

elementos:	 ler da data de cada recolhimento.	 -
9 29 A lei poderá autorizar os Es-

a) memorial descritivo ao projeto; todos, o Distrito Federal e os Munici-e)) orçamento do custo da obra, pios a incorporar definitivamente ã
c) determinação da parcela do custo sua receita o produto da arrecadação

Parágrafo único. O processo asa
distribuições previstas neste artigo
será regulado nos convénios nele reto.
ridos.

Art. 84. A lei federal pode cometer
aos Estados, ao Distrito Federai ou
aos Municípios o encargo de arrecadar
os impostos de competência da União
cujo produto lhes seja distribuído no
todo ou em parte,

Parágrafo único. O disposto neste
artigo aplica-se à arrecadação doe
impostos de competência dos Estados,
cujo produto estes venham a distri-
buir, no todo ou em parte aos reg.
pectivos Munlciplos.

Capem.° II
intpasto sobre a Propriedade Terri-

toruzl Rural e sabre a Renda e Pro-
ventos de qualquer natureza
Art. 85.	 Serão distribuídos pela

trniao:
I — aos Municípios da localizaçâo

dos, imóveis, o produto da arrecada-
ção do iMpOsto e. que se refere o ar-
tigo 29;

II — aos Estados, ao Distrito Pe-
carei e aos Municípios, o produto da
arrecadação, na fonte, do impôsto •
que se refere o art. 43, incidente O-
bre a renda das obrigações de sua
dívida pública e Obre os proventos
dos seus servidores e dos de suas au-
=guias.

1 19 Independentemente de ordem
das autoridades superiores e sob pena

especifico e divisível, prestado ao con-
tribuinte ou pôsto à sua disposiçaie.

Parágrafo único, A taxa não pode
ter base de cálculo ou fato gerador
identio.es aos que correspondam a lin-
pdsto.

Art. 7e. Considerasse poder de po-
licia atividade da administração pd-
bifca que, limitando ou disciplinan-
do direito, interesse, ou liberdade, re-
pila a orática de ato ou a abstenção
de fato, em razão de interesse público
concernente à segurança, a higiene, e,
ordem, aos costumes à tranqüilidade
ploolica, ou ao respeito à propriedade
e aos direitos individuais ou coletivo'.

Parágrefo único. Considera-se re-
gular o xereteio do poder de policia
quando 'esempenhado pelo órgão
competente nos limites da lei opaca-
vel, com observância do procesao legal

12454 Quinta-feiro, 27

II — quanto às aperaçõep de câm-
bio, o respectivo montante em morda
nacional, recebido, entregue ou pos-
to à disposição;

III — quanto às operações de se-
guro, o montante do prêmio;

IV — quanto as operaçfies relati-
vas a títulos e valores mobiliados:

a) na emissão, o valor noninal
meia o ágio, se houver;

b) na transmissão, o preço ou o
valor nominal, ou o valor da ealseção
em Beasa, como deteiminar a lei;

c) no pagamento cu resgate, o
preço.

Art. 65. O Poder Executivo pode,
nas condições e nos limite; estabele-
cidos em lei, alterar as abarrotas ou
as bases de cálculo do impôsto, a fim
de ajustá-lo aos objetivos da politica
monetária.

Art. 66. Contribuinte do unpôsto
é qualquer das partes na operaçao
tributada, como dispuser a lei.

Art. 67. A receita liquida do impôs_
to destina-se à formação de reservas
monetárias, na forma da lei .

Seção V
Impa/sio scibre Serviços de Transporte

e C0171U nicações
Art. 68. O impõsto, de competên-

cia da Unia o, sôbre serviços de trans-
portes e comunicações tem como fato
gerador:

I — a 'prestação (ta serviço de
transporte, por qualquer via, de pes-
soas, bens, mercadorias ou valores,
salvo quando o trajeto se contenha
inteiramente no território de um mes-
ma Município;

II — a prestação do serviço de co-
municações, assim se entendendo a
transmissão e o recebimento, por
qualquer processo, de mensagens es-
critas, faladas ou visuais, salvo quan-
do os pontos de transmissão e de re-
cebimento se situem no território de
um mesm , Município e a mensagem
em curso não possa ser canhota fora
dês.se território.

Art. 69. A hese de cálculo do im-
pôsto é o preço do serviço.

Art. 70. Contribuinte do
é o prestador do serviço

Seção VI
InipõstO sare Serviços de Qualquer

Nata rt:zo,

l'inpósto sôbre Opere:ties Relativas a
Conitniti'els, Lubrificantes, Energia

Elétrica e Minerais do País
Art. 74. O impesto, de competencia

da União, sôbre operações relativas a
combustíveis, lubrificantes, energia
elétrica e minerais do Pais tem como
tais gerador:

I — a produção, como definida rito
art. 46 e seu parágrafo único;

II — a importação, como definida
no art. 19;

III — a circulação, como definida
co art. 62;

IV — s clisteibuieão, assim entendi-
da a colocação no produto no estabe-
lecimento consumidor ou em local de
venda ao público;

V — o consumo, assim entendida a
venda do produto ao •público.

19 Para os efeitos dêste impaste
a energia elétrica oonsidera-se pro.
duto industrializado.

1 29 O imposto incide, uma só Tm
Obre uma das operações previstes em
cada ,ineiso dêste artigo, como dis-
puser 'a lei, e exclui quaisquer 'outros
tributos, sejam quais forem sua nata.
reza ou competência, incidentes st-
bre aquelas operaçae.s.

Art. '75. A lei observará o dIspOsto
neste Titulo relativamente:

I — ao impesto Abre produtos In.
slubtrialleactos, quando a incidenola
seja sobre a produção ou Obre o
consumo;

imóvel era determinada pelo rateia
da parcela do custo da obra a que se 1
refere a alínea c, do inciso I, pelos
~veie situados na zona beneficiada,
em função dos respectivos ratares In
ditiduais de valorização.

29 Por ocasião do respectivo lan-
çamento, cada contribuinte deverá ser
notificado do montante da contribui
çao, da forma e dos prazos de seu pa
pimento • dos elementos que inte-
graram o respectivo cálculo.

Timo VI

Pisados de Participagdo dos Estadeai
e dos Municípios

Seção I
constitua:ao aos Fundos

Art. 86. Do produto da ai recaiu-
ção dos impostos a que se reItirem
arta. 43 e 46, 80% Witente por ceado)
constituem receita da União e o roa-
tente sere distribuído à razão de 10%
(dez por cento) ao Pondo de Partici-
pação dos Estudos e do Distrito Fe-
deral e 10% (dez por cento) ao Funda
de Participação dos Municípios.

Parágrafo único. Para calculo era
percentagem destinada aos Fundos do
Participaçáo, exclui-se do produto de
arrecadação do impeisto a que se reto-
re o art. 43 a parcela distribuída hoe
termos do inciso II do artigo anterior.

Art. 87 — O Banco do Brasil S.A.,
á medida em que fôr recebendo as co.
municaçeas do recolhimento dos im-
postos a que se refere o artigo ante*
ror, para escrituração na conta "12,e•
celta da União", efetuará autumàti.
cemente o destaque de 20% (vinte por
cento), que creditará, em parte.
iguais, ao Fundo de Participação doa
Estados e do Distrito Federal e a*
Fundo de Participação dos Municie
pios.

Art. 71. O impôsto, de competên-
cia dos Municípios, Obre serviços de
qualquer natureza tem como fato g)-
redor a prestação, por empresa ou
profissional autônomo, com ou sem
estabelecimento fixo, de serviço que
não configure, por se só, fato gerador
de imptesto de competência da União
ou dos Estados.

Art. 72. A base de cálculo do im-
posto é o preço do serviço, salvo:

I — quando se trate de prestaçãP
de serviço sob a fbrma de trabalho
pessoal do próprio contribuinte, caso
em que o impeato será calculado, por
meio de allquotas fixas ou variáveis,
em função da natureza do serviço e
outros faiares pertMentes, não com-
preendida nestes a renda provenien-

-

II — ao impõ.sto Obre a impor-
¡modo taçào, quando a incidência seri Lebre

essa operação;
III — ao impõsto sôbre operaçOes

ielativss à circulação de mercadorias,
euando a incidência seja sabre a dis-
tribuição.

§. 1 9 Para os efeitos deste artigo,
consrdera-se serviço:

I — o fornecimento de trabalho,
com ou sem utilizarako de maquinas,
ferramentas ou vaiOulos, a usuários ou T Art. r. As taxas cobradas peta
consumidores finais;	 i União, pelos Estados, pelo Distrito Pe.

II — a locação de bens imóveis; deral ou pelos Municípios, no ambito
III — locaçào de espaço em bens de :.1.1e9 respectivas atribuições, tlial

Imóveis, a titulo de hospedagem ou como fato gerador o exercício do pa-
para guarda de bens de qualquer na- der de polícia, ou a utilização, efeti-
tureza	 va ou potencial, de serviço público

5 29 As atividades a que se refere
o parágrafo anterior, quando acom-
panhadas do fornecimento de mer-
cadorias, serão consideradas de ca-
ráter misto para efeito de aplicação
do disposto no 5 49 do art. 53. salvo
se a preetação do serviço constituir
o seu objeto essaacial e contribuir
com mais de '75% (setenta e cinco
por cento) da receita média mensal
da atividade.

heçâo /I
Impostos Extraordindrtos

Art. 78. Na iminência ou no easo
de guerra externa, a União pode ins-
tituir, teinporariamente, impostos Ga
traardinários compreendidos ou ne.0
entre os referidos nesta Lei, suprimi-
doe, gradativamente, no prazo raárde
mc de cinco anos, contados da cele-
bração da pai.

TITULO IV.
ratas

11. 

te LR remuneração ds próprio tia: e, tratando-se de atividade que a lei
belho;	 tenha como discricionária, sem abuso

II — virando a preetaeko do serviço ou desvio de poder.
tenha como parte integrante operação Art. '79. Os serviços públicos a que
dijeita ao impústo de que Watts o s. refere o art. 77 consideram -se:
art. 52, caso em que éste imposto será	 I — utilizados pelo contribuinte:calculado sôbre 50% (cinqüenta por )cento) do valor torrei da operação.	 a efetivamente, quando por ele

Art.  73. Contribuinte do impento é usufruídos a qualquer titulo;
o prestador do serviço. 	 b) potencialmente, quando, sendo

II — específicos, quando possam
ser destacados era unidades anilam.
maa de intervençao, de utilidade, os,
de necessidades públicas:

III — divisíveis, quando suscetIvela
de utilização separociamente, pai
parte de cada uns dos seus usuários

Art. 80. Para efeito de instituição
e cobrança de taxaa, consideram-se
compreendidas no ambito das atra
buiçôes da União, dos Estados, tUN
Distrito Federal ou dos Municípios
aquelas que, segundo a Constituição
Federal, as Constituições dos Estados
as Leis Orgânicas do Distrito Federas
e dos Municípios e a legislação com
elas compatível, competem a cada
Urna dessas pessoas de direita público

da obra a ser íman:nada pela con-
tribuição;

o) delimitação da zona beneflelaaa;
5) determinação do fator de abam

ção do benefício da valorizaçao para
tolda a zona ou para cada uma das
áreas diferenciadas, nela contidas;

II — fixação de prazo não therim
a 30 (trinta) dias, para Impugnação
pe10" interessados, de qualquer doa
elementos referidos no inciso ante-
rior,'

— regulamentação do processo
administrativo de instrução e jul.
gamento da impugnação a que se refe-
re o inciso anterior, sem prejuízo de
Lua apreciação judicial.

1 ia' A contribuição relativo, a cada

Distribuições de Receitas Tributaria,
Ceptxmo 1

Disposições gerats
Art. 83. sem prejuízo das demais

disposições deste Título, os Eslados e
Municípios que celebrem com a União
convénios destinados a assegurar am-
pla e eficiente coordenação dos res-
pectivos programas de investimentos
• serviços públicos, especialmente na
campo dapolítica tributetrea, portento
participar de até 10% (dez por cento)
da arrecadação efetuada, nos raspei'-
lavo, territórios, proveniente do im,
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parto I)

afruto
Za ga/aça° Tributária

• cAcfruLo z
Diwsições Gerais

• Seção I
Diamosimio rx,relitnino

Art. 9,6. A expressão "legislação
tributária" compreende as leis, Ostratados e as convenções internacio-
nais, os decretos e as normas com-plementares que versem, no todo ouem parte, sôbre tributos e relaçõesjurídicas a ales pertinentes.

Seção II
Leis, Tratados e Convenções Inter-

nacionais e Decretos
Art. 97. &amante a lei pode esta-1belecer:
/ - a instituiç	 ,ão de tributaS

Seção V	 nos arts. 21, 26, 39, 57 e 65;

	

Comprovesado da Aplicação das Quotas	 - a definícd° do fato geradorEstaria e Municipais	 da obrigação tributária principal
t. 94 -	 total recebido nos i
os dêste Capitu la,	 osEstados, o'ito Federal e os rilteita	 d /V - a fixe can da aliquota do te!-

Coto e da sua base de atilado, res-srlivado c disposto nas avia. 21, 26,39, 57 e 65;
v - a cominação de penalidades

para as; ações	 ansiaste§ ~traria*

I	 Até 2% 	 	 2,0
II - Acima de 2% até 2%

	

O) Pelos primeiros 2%	 3,6b) Para cada 0,3% ou fra-

	

ção excedente, mais 	 0,3
III - Acima de 5% até 10%:

	

a) Pelos primeiros 5% 	 	 5,6
h) Para cada 0,5% ou fra-

ção excedente, mais 	 	 0,5
- Acima de 10% 	  10,0

Parágrafo Único. Para os efeltaa
deste artigo, considera-se como o-
pulação total do País a soma das pa. -pulações estimadas a que se refere o
inciso I do parágrafo único do artigoanterior.

Art. 90. O fator representativo deinverso da renda per captla, a que se
refere o inciso II do art. 88, será
estabelecido da seguinte forma:

Inverso do índice relativo à rendaper capita da entidade participante:
- Fator

Ata 0,0043 	 	 0,4

	

Acima de 0,0045 até 0,0055 	 	 0,5

	

Acima de 0,0055 até 0,0065 	 	 0,6

	

Acima de 0,0065 até 0,0075 	  • 0,7

	

Acima de 0,0075 até 0,0085 	 	 0,8

	

Acima de 0,0085 até 0,0095 	 	 0,9

	

Acima de 0,0095 até 0,0110 	 	 1,0

	

Acima de 0,0110 até 0,0130_ 	 	 1,2

	

Acima de 0,0130 até 0,0150 	 	 1,4

	

Acima de 0,0150 até 0,0170 	 	 1,8

	

Acima de 0,0170 até 0,0190 	 	 1,8

	

acima de 0,0190 até 0,0220 	 	 2,0Acima de 0,0220 	 	 2,5
• Parágrafo Único. Para os efeitos

(iéste artigo, determina-se o índice reiativo A renda per capita de cada emtidade participante, tomando-se como
100 (cem) a renda per capita médiada País.

Seção /TI
Critério de Distribuição do Fundo de

Participação doe M-unicípios
Art. 91. A distribuição do Funda

de ParticipaçãO dos alunicipios, a que
ao refere o art. 86, far-se-a, atribulo
do, a cada Município, tun coeficiente

Individual de participação, %tabele.
cicio da seguinte forma:

Categoria do alunielpio sCurido
seu número de habitanees:

Coeficiente
1 - Até 10.000, para cada

	

2.01)0 ou fração eacedente 	 0,2II - Acima de 10.000
até 30.000:

	

O) Paios primeiros 10.000	 1,8b) Para cada 4.000

	

fração excedente, mais 	 G,2
LII - Acima de 30.000 até

60.000:
a) Pelos primeiros 30.000	 3,0b) Para cada 0.000 ou

	

fração excedente, mais 	 0,3
IV - Acima de 60.000 até

100.000:
a) Pelos primeiros 60.000	 3,0b) Para cada 8.000 ou

	fração excedente, mais .	 0,2V - Acima de 1 00.000 ••••
19 Para os efeitos Mete artigo,

consideram-sé os Municípios regular-
mente instalados até 31 de atalho doa
anos de milésimos O (zero) e 3 (cin.
ao), atribuindo-se a cada. Município
Instalado nos- anos intermediários
ama parcela deduzida das quotas dos
Municípios de que se 'desmembrarem
calculada proporcionannente ao nú-
mero de habitantes das áreas a
Incorporadas,

Os limites das faixas de nú-meros de habitantes previstas neste
artigo serão reajustados sempre que,.
por meio de recenseamento demográ-
fico geral, seja conliscida, oficialmentea população total do País, estabele;
rendo-se os novos 1 : inite's na propor-çao do aumento percentual daquelapopulação, por referencia no recen-
seamento de 1960.

§ V Aos Municípios resultantes a*fusão de outras unidades será ata
buída quota eqüivalente à sonsa d.
quotas individuais dessas unidade
até .que se opere a revisão
de milésimos O (zero) e 5 (clamo).

Seção IV
Cálculo e Pagamento das Quota.

Estaduais e Muniolpais
Art, 92. Até o Último dia útil Cl

uncada exercício, o Tribal de Contaa
da União comunicara ao Banco d
Brasil S.A. os coeficientes individualde participação de cada Estado e d
Distrito Federal, calculados na for
ma do disposto no art. 28, e de cad
Município, calculados na forma ol
disposto no art. 91; que prevalecera
para todo o exercício subseqüente.

Arta 93 - Até o último dia Útil de
cada mês,- o Banco do Brasil 8. A.
creditará a cada Estado, ao Distrito
Federal e' a cada Município as quo.
tas a êles devidas, em parcelas dia.
tintas para cada uni dos impostos a
que se refere o art. 86, calculadas
com base nos totais creditados aoFundo correspondente, no mês ante-
rior.

§ 19 Os créditos determinados pos
Este artigo serão efetuados eus con.
tas especiais, abertas automatica-
mente pelo Banco do Brasil S.A., erasua agência na Capital de cada Es-
tado, no Distrito Federal e na sede
de cada Município, ou, em sua falta
na agência mais próxima.	 •29 O cumprimento do disposto
neste artigo será comunicado pelo
Banco do Brasil S.A. ao Tribunal de
Contas da União, discrimina-dam:tente,
até o último dia útil do mas stibse-ql./ente.
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pra ia seus dispositivos, ou para outra/as infrações nela definidas;
ima VI -- as hipóteses de exclusão,una) ;suspensão e extinção de créditos

butários, ou de dispensa ou :educai()de prnallefa de
§ 19 Eq uirsara-se majorana° de

tributo a modificação da sua tiase . daCálculo, que importe era torná-lo
tilais o:te:roso.

§ 29 Não constitui majoração do
tributo, para OS fina do dieptato no
Inciso déste artigo, A atualizaçao
do valor manetario da respaetiva
base de aálculo.

Art. 08. Os tratadas e as cor. vcões Internacionais revoe:can ou m-
olificam a legislar:asa tribriearia Inter-da ;na, e serão observados pela que lhes11. - I sobrevenl a.

Art. 9. . O conte 1a e . o alcanceI dos decretos restringem	 e,.

	

sse	 ,<• dasns-	 situem das quais	 ex-
Pedidos, determinados com ob.serván-

OU 
eia das restras	 interpretação esta.
belecidas nesta lei.ato

seção IIIste

a

-
e Municípios

int	 t

Art. 105. A• legisla.cao tributária
aplica-se imediatamente aos fatosgeradores futuros a aos pendentes,
assim entendidos aquêles cuja ocor-
rência tenha tido baleio aias não es-

Quinta-feira 2 7

Parágrafo único. Os totais relatavas
cada impósto, creditados moeriam

mente a cada um dos .Fundos, saram
comunicados pelo Banco do Brasil
S.A. ao Tribunal de Contas da Uniita
ata o último dia útil do 111ê3 eubae-qüente.

Fatos

Seçáo
Critério de Distribuição do Furam ar

Participaçdo dos Estados
.Art. 88. O Fundo de partlelpao.t.

dos Estados e do Distrito Federal, e
que se refere o art. 86, será distribui.-
do da seguinte forma:

I - 5% (cinco por cento), propo.
eionalmente à superfície de cada ei--idade participante;

I/ - 95% (noventa e cinco por cert
to), proporcionalmente a° coeficiente
Individual de participação, resultsante
do produto do fator representativo dapopulação pelo fator representativo doInverso da renda, per capita, de Cadaentidade participante, como definidas
nos artigos seguintes.

Parágrafo único. Para os efeitos du
disposto neste artigo, consideram-asa
I - a superfície territorial apnrada- e a população estimada, emanto a

cada entidade participante, pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística,;
II '- renda per capit(s, relativa acada entidade participante, no últi-

mo ano para o miai existam estima.
tivas efetuadas pela Fundação Getú
lio Vargas.

a Art. 89. O fator representativo da
populaça° a que se refere o inciso
do artigo anterior, será estabelecida
da seguinte forma:
Percentagem que a população da en-tidade participante representa da
População total do Pats:

Ar
, tênia

tinarão obrIgatóalamente 80% (cin.
calenta por cento), pelo mentia ro
orçamento de despesas cle capital
como definida.s em lei de normas ge-
raia de direito financeiro.

I 19 Para comprovação do caia
mento do dispasto neste artigo,
pessoas jurídicas de direito púa
/Mie referidas remeterão ao Trai
de Contas da União:
I - cópia autêntica da parte per-tinente. das coutaa do Poder Exe

eutivo, relativas ao exercício anterior
II - iica do ato deaproa-siai:o, pelo Poder Legislativo, das

contas a que se refere o Inciso an-terior;
III - prova da observância dos re-quisitos aplicas•eis, .previstos, em lei

de normas gerais de direito financeiro,relativamente ao orcaznento e aosbalanços do exercício . anterior.
29 O Tribunal de confasUnião poderá suspender o pagam

to das citstribuicões prevista
tigo 86, nos casas:
I - de ausência ou vício da cop traça() a que se refere o pai

grafo anterior;
rI - talta, de cumprimento

cumprimento incorreto do dispa
neste artigo, apurados diretames
ou par diligência determinada às zu
Delegações nos Estados, mesmo q
tenha sido amesentacia a ao/nProe
ção a que se refere o parágrafo aMaior.

§ 3 9 A sançao prevista- no par
êla ;anterior subsistirá até cOrnpr;ação," a juizo do Tribunal de ter sisanada a falta que determinou simposição, e não produzirá, efeitquanto a re srion3 .3.biliciade p

nal ou a. dmin istra Uva. do Governad
ou Prefeito.

CAPITULO av
Impôsto sabre Ope7accies Relativas

	

Corri bus	 Llib r ¡can	 Fnew
Elétrica e 21inerais do Pais

Art. 95. Do psociuto da arrecada
ção o inmósto a que se refere o ai1- tlgo 74 serão desalistadas aos Estado

as e.o Distrito Federal e aos Municipas
s 60% (ses:.cri ta por cent.)) do que .n

	

à. ir a.:	 opera coes relativascambustiveis . lubrificantes e energi
i elétrica, e 90% (noventa por cento
;do que incidir sôbre operações nela
tivas minerale do pais.

Para araf O único. A distribuica Oe prevista neste artigo será regulada
em resolueão do Senado Federal,a proporcionalmente à superficie,produção e ao consumo nas respeee- times territórios, dos produtos a qu

. se refere o inimisto. -
a	 LIVRO SEGIENIDe)

NORMAS GERAM -DE DmErro
TRIBUTÁRIO

ressalvado o disposto no inciso I do 178.3 9 do art. 52, e do- seu sujeito pas-siva;	 aspem° ni
Aplicação da Legislação Tributdral

a sua extinção; •	 pos os;
II - a m	

°It de incidência;
ajoracão de tributos,	 II - que definem novas hipóteses

sua redução, ressalvado o disposto
- que extinguem ou reduzem

is lições, salvo se a lei dispuser de
maneira mala favoráve l ao contribu-
inte, e observado o disposto na artigo

as	 11,74,nas Complementares
ue Art. 100. São normas compleinen.
a- biereS das leis, d- e das coa-
a- ts'easn:saasse tamisai:mais -c das dacie.

atos n.;...rra.i.tiv.c.iCO.;:0- , pelas auteridades administrativas.
do I - decisoes dos orgaos aio-ua galares oa coletivos de jurisdição ad-.05 i nanistratiea, a que a lei atelbuo, afi-e" eacia normativa;
ar - Ias práticas reiteraclansenteobservada t pelas autoridades admi-nistratives.;
a IV - o§ ccnvanics cote entre si ce-

ei Zebrem a 113'111a-9, os Estadas, o Dis-
trito Fede,..al e os Municípios.

Parágrafo único. A observância das• normas referidas neste artigo exalais , 4a impasicalo de penalidades, st Co-
s 'brame- dm juros de mora e a o Man-

.a.ção do valor monetário da base de
a calculo do tributo.

le em que ocorra a sua puislicação
dispositivos de lei, referentes a im-
postos sõbre ó património ou a renda;
I - que instituem ou majorana taes

CAPITULO 25

Vigência diz Legislação Tribalár'a

no tempo, a legislação tribui,....rin re-
Art. 101.d A vigência, no espaço e.

ge-se palas disposições legais epn,caveis ás normas jurídicas em geral.
ressalvado o previsto neste capitulo.

Art.. 102 A legislação tributaria
dos Estado , do Distrito Federal e dos

vigora, no Pais, fora da
respectivos territórios, nos /Imites
e q reconheçam exmaterrita-
rialidade oa convênios de qu-e parti-
cisam, ou do que dist:talham esta ou
outras leis de normas gerais expedi-
das pela Uniam .

Art. 103. Salvo disposiçâo em cana
trárlo, entrfun em vtgche

- os atos administrativos a que
se refere o inciso I. do art. 100, na
data da sua puis/Mane;

3-4 - as decisões a que se refere
o inciso II art. 100, .quanto a seus
efeitos nominativos, 30 (trinta) dias
após a data da sua publicação;

1Tr - os ponvênios a que se refere
o inciso IV 'do art. 100, na data ne-les prevista.

Art. 104.	 transgri 	 em vigor no pri-
meiro dia do exercício se,guinte ãque-
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TITULO II

Obrigação Tribut4ria
CAPITULO I

Disposições Gerafs
len. 113. À obrigação tributaria é

pr~pe.1 ou acessória.
1 19 A. obrigação principal "(urge

mu a ocorrência do fato gerador,
. hem por _objeto o pagamento de tri-

to ou ~alidade pcouniária e eic-
t,, isue-ss juntamente com o °rédito
del-a decorrente.

$ AQ à oicegaeko acessória decor-
r,e ufw.v.,to uwiltoxi.> • tem por
tCal-,A(/ L pregiAgeree, PoOtivas ou ne-

12466 Qüi	 ti?

eoloplista nos it-Jsnos do *MO

Art. 10(1. A lei ai-Moa-se a abo 011
fato pretèrtio:

I - eia qualquer caso, quando seja
expressamente interpretativa, excluis
da a aplicação de penalidade à in-
fração dos dispositivos interpretados;

If - tratando-se de ato não doe-
iiitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo cromo
infração;

b) quando deixe de tratá-lo como
contrário a qualquer exigência de
ação ou omissà.o, desde que não te-
nha sido fraudulento e não tenha
implicado em falta de pagamento de
tributo;

c) quando lhe comine penalidade
menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua prática.

capíruto
Interpretação e Integração da Legis.

lação Tributária
Art. 107. A legislação tributária

será interpretada conforme o dispos-
to neste Capitulo.

Art. 108. Na ausência de disposi-
ção expressa, a autoridade competen-
te para aplinar a legislação tribu-
tária utilizará sucessivamente,. na or-
dem indicada:

- a analogia;
II - os princípios gerais de direito

tributário;
III - os princípios gerais de direi-

to público;
IV - a eqüidade.
E 19 O emprêgo da analogia não

poderá resultar na exigência de tri-
buto não previsto em lei.

§ 29 o emprego da eqüidade não
poderá resultar na dispensa do pa-
gamento de tributo devido.

Art. 109. Os principias gerais de
direito privado utilizam-se para pes-
quisa da definição, do conteúdo e do
alcance de seus institutos, conceitos
e formas, mas não para definição dos
respectivos efeitos tributários.

Art. 110. A lei tributária não pode
alterar a definição, o conteúdo e o
alcance de institutos, conceitos e for-
mas de direito privado, utilizados, ex-
pressa, ou implicitamente, pela Cons-
tituição Federal, pelas Constituições
dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas
do Distrito Federal ou, dos Municípios,
para definir ou limitar competências
tributárias.

Art. 111. Interpreta-se literalmente
• legislação tributária que disponha
sobre:
1 - suspensão ou exclusão do cré-

fito tributário;
11 - outorga de isenção;
TII - dispensa do cumprimento de

Obrigações tributárias acessórias.
Art. 112. A lei tributária que defl-

ae infrações, ou lhes comina nenen-
ledes, interpreta-Se da maneira mais
tavorável ao acusado, em caso de dú-
vida quanto:
T - à capitulação legal do fato;

- à natureza ou às eircunstán-
111141 materiais do fato, ou á matize-
i% ou extensão dos seus efeitos;

ITT - à autoria, imputabilidade,
punibilidade;

IV - à natureza da penalidade aoll-
SiXd,	 ã sua agraduação.
a .

Ir-	 Pat--7"truir\.

Seção II
Resp:rnsabilidade dag Suce4gores

Art. 129. O disposto nesta Seção apli-
ca-se por igual aos créditos tributários

Art. lu. São solidarlamente em- definitivamente constituídos ou ene
gadaa:	 ; curso de constituição à data dos atos

I nela referidos, e aos constituídos pas-I - as pessoas que tenham mie- terionlente aos mesmos atos, desderemi comum na situação que oonsti- que relativos a obrigações tributáriastua o fato gerador da obrigação peia- surgidas até a referida data.
taipal;	 i Art. 130. Os créditos tributáriosE - as pessoas expressamente de- relativos a impostos cujo fato gerador
alamedas por lei.	 seja a propriedade, o domínio útil ou

Parágrafo único. A solidariedade a posse de bens imóveis, e bem assim
referida neste artigo não comporta os relativos a taxas pela prestação de
benefício de ordem.	 serviçes .referentes a tais bens, ou a

Art. 125. Salvo deposição de lei contribuições de melhoria, sub-ro-
em contrário, são os seguintee os efei- gone-se na pessoa dos respectivos ad-
tos da solidariedade: - quirentes, salvo quando conste do ti-

tulo a prova de sua quitação.I - o pagamento efetuado por um Parágrafo único. No caso de arre-
mataçã.o em hasta pública, a sub-
rogação ocorre sôbre o respectivo
preço.

Art. 131.

abertura da sucessão.
Art. 132. A pessoa jurídica de di-

reito privado que resultar de fusão,
transformação ou incorporação de ou-

firma ou nome individual, responde
Pelos tributos, relativos ao fundo ou
estabelecimento adquirido, devidos até
Ir data do ato:

dústria ou atividade;
II - subsidiei:lamente cum o alie-

nante, se este prosseguir na explora-
ção ou iniciar dentro de seis meses a
contar da data da alienação, nova
atividade no mesmo ou em outro Ta.-

CAPITUL0 'V	
1 - os pais, pelos tributos devidos

Responsabilidade Tributár	 por seus filhos menores;
Weção 1	 II - os tutores e curadores, pelos

Disposição Geral tributos devidos por seus tutelados ou
curatelados;

	

Art. 128. Sem prejuízo do disposto	 III - os administradores de bens
neste capitulo, a lei .pode atribuir de

gação acessória e a pessoa obrigada modo expresso a responsabilidade pelo 
1c13:r tercei ros, pelos tributos devidos

às prestações que constituam o seu	 ,

objeto.	 credito tributário a terceira pessoa. 	 IV - o inventasianle, pelos trooi-
vinculada ao fato gerador da respee- tos devidos pelo espólio:Art. 123. Salvo disposições de lei

em contrário, as conveneões particula-	tive obrigação, excluindo a responsa-	 v __ o sindico e o comissário, peioi
pelo bilidade do contribuinte ou rtribuin- tributos devidos pela massa falida oureg, relativas à responsabilidadepagamento de tributos, não podem ser do-a a éete em caráter supletivo do ' pelo concordaterim

°Poetas à Fazenda Pública, para mo-	cumprimento total ou parcial da re-	 VI - os tabelieee, rserivaes e de-

dIflear a definição legal do sujeito ferida obrizspãn	 mais serventuára e cle oricy, pelos
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ativaa, Yeeest, prsvistes no Ulterior* dai passivo das obrigações eributealas sor- !
ao ou da fiscatizeoÇãO dos raspe:sedentes.

tributos.	 Seção II
a 99 A obrigação acessória. pelo	 Solidariedatis

simples fato da sua inolaservinela,
converte-se em obrigação pilde
relativamento à penalidade pee
ria.

CAPITULO II
dato Gerador

Art. 114. Fato gerador da obriga-
ção principal é a situação definida
em lei como necessária e suficiente à
sua ocorrência.

Art. 115. Fato gerador da obriga-
ção acessória é qualquer situação que,
na forma da legislação aplicável, im-
põe a prática ou a abstenção de ato
que não configure obrigação planei-

á-

pal. . dos obrigados aproveita aos demais;Art. 118. Salvo disposição de lei II - a isenção ou remissão de cré-
em contrário, considera-se ocorrido o dito exonera todos os obrigados, sal-
fato gerador e existentes os seus efei- ; vo se outorgada, pessoalmente a um
tos:	 deles, subsistindo, nesse caso, a sol!-
1 - tratando-se de situação de ft-1 clariedade quanto aos demais pelo sal- ponsáveis:

to, desde o momento em que se veri- do: I - o adquirente ou remitente, pe-
fiquem as circunstâncias materiais' III - a interrupção da prescrição, 1 los tributos relativos aos bens adoul-
necessárias a que produza os efeitos em favor ou contra um dos obriga- ridos ou remidos com inobservância
que normalmente lhe são próprios; dos, favorece ou prejudica aos de-

li - tratando-se de situação jure- inala.	.
dica, desde o momento em que este-	 Seção III
ja definitivamente constituída, nos
termos de direito aplicável.

Mi. 117. Para os efeitos do inciso
II do artigo anterior e salvo disposi-
ção de lei em contrário,, os atos ou
negócios jurídicos condicionais repu-
tam-se perfeitos e acabados:

I - sendo suspensiva a condição,
desde o momento de seu implemen-
to;

II - sendo resolutória a condição,
desde o momento da prática do ato
ou da celebração do negócio.

Art. 118. A definição legal do fa-
to gerador é interpretada abstraindo-

-se:
I - da validade jurídica dos atas

efetivamente praticados pelos contri-
buintes, responsáveis, ou terceiros,
bem como da natureza do seu objeto
ou dos seus efeitos;

II - dos efeitos dos fatos efetiva-
mente ocorridos.

b co tilai ar a compe
gir o seu cumprimento.

Art. 120. Salvo disposição de lei
em contrário, a pessoa jiniclica. de di-
reito público, que se constituir pelo
desmembramento territorial de outra,
sub-rosa-se nos direitos desta, cuja
legislação tributária aplicará até que
entra em vigor a sua própria.

CAPITULO IV
Sujeito '2")c!:::1,o

Seção 1
Disposições Gerais

Art. 121. Sujeito pavo da obri-
gação arincipal é a pessoa obrigada
ao pagemento de tributo ou penali-
dade p c :miaria.

Parágrafo único. O sujeito passivo
da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha re-

lação pe mssoal e direta co a situação
que constitua o respectivo fato gera-
dor;

II - responsável, quando, sem re-
vestir a condição de contribuinte, sua
obrigação decorra de disposição ex-
pressa - de lei.

3%L O. 122. Sujeito passivo da obri-

I - quanto às pessoas naturais, a Art. 133. A pessoa natural ou ju-

CAPITU	 sua residência habitual, ou, sendo estaLO III	
rdica de direito privado que adquirir

•Sujeito Ativo	 incerta ou desconhecida, o centro ha-
d i	

t a por qualquer título, funda

-	 bitual de sua atividade;	 dee otlei' 	 ou estabelecimento Co-
Art. 119. Sujeito ativo da ooriga-	 mercial, industrial ou profissional, e

ção é a pessoa jurídica de direito pú- II - quanto às pessoas jurídicas continuar a respectiva exploração, sob
.	 . .	 de direito privado ou às firmas ilidi- a mesma ou outra razão social ou sob

do disposto no art. 191:
II - o sucessor a qualquer título e

o cônjuge meeiro, pelos tributos devi-
dos pelo de cujos até a data da par-

Capacidade Tributária 	 1 tinta ou adjudicação, limitada esta
Art. 126. A capacidade tributária responsabilidade ao montante do qui-

passiva independe:	 :nhã° do legado ou da meação;
I - da capacidade civil das pessoas 	 - o espólio, pelos tributos Cie-

; vidos pelo de cujus até a data danaturais;
II - de achar-se a pessoa natural

sujeita a medidas que importem pri-
vação ou limitação do exercício 'de
atividades civis, comerciais ou prol is rtia ou em outra é responsável pelos
sionais, ou da administração direta de tributos devidos até à data do ato pe-seus bens ou negócios;	 .	 Sias pessoas jurídicas de direito pra-III - de estar a pessoa jurídica re- ', vedo lu:sei/ioda-, transformadas ou
gularmente constituída, bastando que' incorporada,.
configureconfigure uma unidade econômica ou 	 rareara/a onese , e) cusisas! .0 neete1profissional.	 !artigo aplica-se aos casos de extioçtio

..	 Seção IV	 ! de pessoas jurídicas de direito psit a-
Domicilio Tributário	 do, quando a exploração da respectl-

Art. 127. Na falta de eleição, pelo va atividade seja c o n ti n o a da por
qualquer sócio remanescente, eu seucontribuinte o u responsável, de domi- espalio,	

i
sob a mesma coro . .ourre, raeàocílio tributário, n	 sodaa	

'
forma da legisla- l ou sob firma ndiviclint..ção aplicável, considera-se como tal: -- -.'-

vicinais, o lugar da sua sede, ou, em
relação aos atos ou fatos que derem
origem à obrigação, o de cada esta-
belecimento;
III - quanto às pessoas jurídicas	 I - integralmente, se o alienants

repartições no território da entidade
de direito público, qualquer- de suas cessar a exploração do comercio, ni-

tributante.
§ le Quando não couber a aplica-

ção das regras fixadas em qualquer
dos incisos deste artigo, considerar-
-se-á como domicilio tributário do
conitribuinte ou responsável o lugar da
situação dos bens ou da ocorrência dos '

sinto() do comércio, indústria ou profee-

' ---•
atos ou fatos que derem origem e ' 	

.	 Seção III

obrigação.	 Lesponsabilidade ae Terceiros
i V A autoridade administrativa	 Art. 134. Nos casos de impossibi-

pode recusar o domicilio eleito, quan-
:

do impossibilite ou dificulte a arreca- "idade do exigência do cumprimento

	

da obrigu	 principalção prcipal pelo contri-
dação ou a fiscalização do tributo, buinte, respondem solicittriameote com
aplicando-se então a regra do porá- este nos atos em que intervierem ou
grafo anterior.	 pelas omissões de que forem respun-

sás:eis:

a

São persoa"Inen l e res-



.- •

Art. 149. O lançamento é efee ia-
do e revisto &a oficio pela 1qt:oral:a
de administrativa nos seguintes casos:

I — Çliando a lei assim o deter,-
mine;

II — quando a declaração não seja
prestada, por quem de direito, no
prazo e na forma da legislação tribu-
tária;

III — quando a pessoa legalmente
obrigada, embora tenha prestado de-
claração nos termos do inciso ante-
rior, deixe de atender, no prazo e na
forma da legislação tributária, a pe-
dido de esclarecimento formulado pe-
la autoridade administrativa, recusei
se a pres a-lo ou não o preste satisea-
tóriamense, a juizo daquela autori-
dade;

IV — quando se comprove falsida-
de, erro ou omissão quanto a qualquer
elemento definido na legislação tri-
butária como sendo de declaração
obrigatória:

V — quando se COM131'0VP OrtliS5:10
ou inexatidão, por parte da pessoa
legalmente obrigada, no exercido da
atividade a que se refere o areigo se-
guinte;

VI -- quando se comprove ',cão uo
omissão do sujeito passivo, ou de ter-
ceiro legalmente obrigado, que de lu-
gar ft aplicação de penalidade pe-
cuniária;

VII — quando se comprove que o
sujeito passivo, ou terceiro em bene-
fício daquele, agiu com dolo, frau te
OU simulação;

VIII — quando deva, ser apreciado
fato não conhecido ou não provado
por ocasião do lançamento anterior:

IV — 1 a concessão de medida
miar em mandado de segueansa.

Parágrafo tune° — O clispd y o ros-
te artigo nãci- dispensa o eumwirien-
to das pbrigaçõe5 assessorios ,1 ,1-per-
denra da obr • oaráti prineindl coito
crédito seja suspenso, ou dela con-
seqüentes.

Seção II .
Moratória

Art. 152. A mulato:ia
pode seil concedido:

— eái carater gerai:
a) pela pessoa jurídica - de cla.eito

público pcmpetente para insoiiiir 0
tributo a, (sue se relha;

b) pela União, quanto a irai , ,tos de
competência dos Estados, do ia:sovo
Federal çu dos Municipms, 'lotou-to si-
tmriublutatonseainente concedida 000nto aos

obrigaçoe
II — e

despacho
va, desde
condiçoes ,do	 so anterior.

Paráesrafo único — A lei conces-
siva de Moratória pode ciscuroerever
expressamente a sua aplica iiIitísot- a
determinada região do territ000 ta
pessoa jtiridica de direito piP)O,.° eue
a cipedir', ou a determinada classe
ou categoria de sujeii-os

Art. 153. A lei qu-e conceda mo-
ratória em caráter sorai cu no.oriore
sua conce4são em cará er
especificaeá, sem prejtoeo Lie ousros
requisitos:

I — o prazo de durarão co, Ie. o r:
II -- ss condições da coo-e:or4 . ao

favor cio caráter indivoltia:;

e competência feosral
de direito privado;

catrater isor
da autoridade niniros tíao-
que autorizada per on naa

I
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Disposições Gerais

IX — quando se comprove que, no
lançamento anterior, ocorreu fraude
OU falta funcional da autorictade q ie
o efetuou, ou omissão, pela mesma
autoridade, de ato ou formalidade es-
sencial.

Parágrafo único. A revisão do lan-
çamento só pode ser iniciada enquan-
to não extinto o direito da Fazenda
Pública.

Art. 150 — O lançamento por ho-
mologação, que ocorre quanto aos tri-
butos cuja legislação atribua eu sujei-
to passivo o dever de antecipar o pa-
gamento sem prévio exame da autori-
dade administrativa, opera-se pelo
ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade
assim (kereida pelo obrigado, expres-
samente a homologa.

§ 19 O pagamento antecipado pelo
obrigado nos termos deste artigo ex-
tingue o crédito, sob condição resolua
Viria da ulterior homologação do lan-
çamento.

29 Não influem sobre a obriga-
ção tributária quaisquer atos anterio-
res à homologação, praticados pelo
sujeito paSsivo ou por terceiro, visan-
do à extinção total ou parcial do
crédito.

§ 39 Os ates a que se refere o p
rágrafo anterfor serão, porém, consi-
derados na apuração do saldo porven-
tura devldoke, sendo o caso, na Im-
posição de "denalidade, ou sua gra-
duação.

§ 49 Se a lei não fixar p razo a
homologação, será ele de dna/ ar'?

o e4 con,._ar da ocorrendo do fato gera-
(kpirado esse prazo sem que a

Fazenda Pública se tenha pronuncia-
do considera-se homologado o lança-
mento e definitivamente extinto o cré
dito, salvo se comprovada a 000r-
rencla de dolo, fraude coe simulaefio

Ceeeroeo 111

Suspensão do Crédito Tributdrio
Seção I

Art. 151. Suspendem a exigibilida-
de do crédito tributária

tributos devidos sõbre os atos prati-
cados por êles, ou perante eles, ern
razão do seu oficio;

VII — os sócios, no caso de liqui-
dação de sociedade de pessoas.

learagrafo único. O disposto neste
artigo só se aplica, em matéria de
penalidades, às de caráter ;moratdrio.

Art. 135. São pessoalmente res-
ponsáveis pelos créditos correspon-
dentes a obrigações tributárias re-
sultantes de atos praticados com ex-
cesso .de poderes ou infração de lei,
contrato social ou estatutos:

I — as pessoas referidas no artigo
anterior;

II — os mandatários, prepostas e
empregados;

III — os diretores, gerentes ou ree
presentantes de pessoas jurídicas de
direito privado.

Seção TV
.Responsabilidade por infraçoes

Art. 136. Salvo disposição de rei
em contrário, a responsabilidade por
infrações da legislação tributária In-
depende da intenção do agente ou do
responsável e da efetividade, natu-
reza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 137. A	 responsabilidade é
pessoal ao agente:

I — quanto às infrações conceitua-
das por lei como crimes ou contra-
venções, salvo quando praticadas no
exercício regular de administração,
mandato, função, cargo ou emprego,
ou no cumprimento de ordem ex-
pressa emitida por quem de direito;

II — quanto às infrações em cuja
definição o dolo especifico do agente
seja elementar;

III — quanto às infrações que de-
corram direta e exclusivamente de
dolo especifico:

a) das pessoas referidas no artigo
134, contra aquelas por quem res-
pondem;

b) dos mandatários, prepostos ou
/empregados, contra seus mandantes,

eponen Les ou empregadores;
c) dos diretores, gerentes ou re-

presentantes de pessoas juridicas de
direito privado, contra estas.

Art. 138. A responsabilidade é ex-
cluida pela denúncia espontânea da
infração, acompanhada, se fôr o caso,
do pagamento do trikaito devido e dos
juros de mora, ou do depósito da im-
portância arbitrada pela autoridade
administrativa, quando o montante
do tributo dependa de apuração.

Parágrafo único. Não se considera
espontánea a denúncia apresentada
após o inicio de qualquer procedi-
mento administrativo ou medida de
fiscalização, relacionados com a. in-
fração.

TITULO Ile

Crédito Tributara:,
CAPITULO

Disposições Gerais
Art. 139. O crédito tributário de-

corre da obrigação prinelpal e tem a
mesma natureza desta.

Art. 140. As circunstâncias que
modificam o crédito tributário, sua
extensão ou seus efeitos, ou as ga-
rantias ou os privilégios a ele atra
buidos, ou que excluem sua exigibili-
dade não afetam a obrigação tributa-
ria que lhe deu origem.

Art. 141. O crédito tributário re-
gularmente constituído sômente se
modifica ou extingue, ou tem sua
exigibilidade suspensa ou excluída,
nos casos previstos nesta lei, fora
dos quais não podem ser dispensadas,
sob pena de responsabilidade fundo •
nal na forma da lei, a sua efetivação
ou as respectivas garantias.

CAPITULO ri
Constituição do Crédito

Tributário
Seção 1

Lançamento
Art. 142. Compete privativamente

à autoridade administrativa consti-

tuir o crédito tributário pelo sança-
mento, assim entendido o procedi-
mento administrativo- tendente a ve-
rificar a ocorrência do fato gerador
da obrigação correspondente, deter-
minar a matéria tributável, calcular
o montante do tributo devido, iden-
tificar o sujeito passivo e, sendo caso,
propor a aplicação da penalidade ca-
bível.

Parágrafo único. A atividade ad,•
rninistrativa de lançamento é vin-
culada e obrigatória, sob pena de res-
ponsabilidade funcional.

Art. 143. _Salvo disposição de lei
em contrário, quando o valor tribu-
tário esteja expresso em moeda es-
trangeira, no lançamento far-se-á sua
conversão em moeda nacional ao
câmbio do dia da ocorrência do fato
gerador da obrigação.

Art. 144. O lançameoto reporta-
se à data da ocorrência do fato gera-
dor da obrigação e regeeee pela lei
então vigente, ainda que posterior-
mente modificada ou revogada.

.§ 19 Aplica-se ao lancamentro a
legislação que, posteriormdete à ocor-
rência do fato gerador da obrigação,
tenha instituido novos critérios de
apuração ou processos de fiscalização,
ampliado os poderes de iavestigaçao
das autoridades administrativas, ou
outorgado ao crédito maiores garan-
tias ou privilégios, exceto, neste úl-
timo caso, para o efeito de atribuir
responsabilidade tributária a tercei-
ros.

§ 29 O disposto neste artigo não se
aplica aos impostos lançados por, pe-
ríodos certos de tempo, desde que a
respectiva lei fixe expressamente a
data em que o fato gerador se con-
sidera ocorrido.-

Art. 145., O lançamento regular-
mente notificado ao sujeito passivo
só pode ser alterado em virtude de:

I — impugnação do sujeito pas-
sivo;

II — recurso de oficio;
III — iniciativa de oficio da. auto-

ridade administrativa, nos casos pre-
vistos no art. 149.

Art. 146. A modificação introdu-
zida, de oficio ou em conseqüência de
decisão administrativa ou julielal, nos
critérios jurídicos adotados po.a auto-
ridade administrativa no exercício do
lançamento somente pode ser efetiva-
da, em relação a um mesmo sujeito
passivo, quanto a fato gerador ocorri-
do posteriormente à sua introduçe.o.

Seção II

III -- sendo caso:
a) os tributos a que se eu ieat
O) o neenero de ptesovaos e seus

venc‘mentoS, dentro do proso a tine
se refere o inciso I, podendo atelielir
a fixação de uns e de outros o asp o-
ridade adminisprativa,. paia e aea (.Rso
de concessão em caráter Md:vaio:ia

c) as garantias que devem ser for-
necidas • peto beneficiado - no caso de
concessão em caráter intiOodoas

Art. .454... Salvo disposição de mel
em contrária, a mora.oria, si.tnienos
abrange os créditos definitiva:fie lite
constituidos ;à data da lei, ou do des-
pacho .que a conceder, ou a lio an-
eamento já tenha sido inrciado àque-
la data por ato reaulaerne y oe no'-
ficado ao sujeito passivo.

Parágrafo único — A Moratória não
a.prove:ta aos casos de dolo, haude
ou simulaçãci do sujeito passivo ou d•
terceiro em beneficio daquele,

Art. 155. ' A concessão da oinraiti-
ria em caráter individual não geia
direito adquirido e será revogacle, de

itoficio, s_sernp e que se apure one t,
beneficiar° ão satisfazia nu deisma
de satisfazer s condições ou não cum-
prira ou deixou de cumprir 35 recozi,
sitos para a concessão do favor, co"
brando-se o crédito acrescido de ju-
ros de mora:

I — com imposição da penaOciade
cabível, nos , casos de dolo ou sl-
mulaçãe do beneficiado, ou de terceiro
cio beneficio daquele:

II — sem imposição de penalidade,
nos demais casos.

Parágrafo único — No caso do in-
ciso I deste •artigo, o tempo detono,-
do entre a concessão da moratória 0
sua revogaçãoi não se computa pare
efeito da prescrição do direito a co-
brança do crédito: no caso do :ncisd
I'i deste artigO, a revogação só pede
ocorrer antes; de prescrito o referido
direito.	 ,

CAPÍTULO IV

Extinção d0 Crédito Tributário
Seção I

Modalidades de lançamento
Art. 147. O lançamento é efetua-

do com base na declaraçaa do sujei-
to passivo ou de terceiro, quando um
ou outro, na forma da legislação tri-
butária, presta à autoridade adminis-
trativa informações sôbre matéria de
fato, indispensáveis à sua efetivaçao.

§ 19 A retificação da leclaraçao
por iniciativa do próprio declarante,
quando vise a reduzir ou a excluir
tributo, só é admissivel mediante com-
provação do êrro em que se funde, e
antes de notificado o lançamento.

S 20 Os erros contidos na decla-
ração e apuráveis pelo seu exame se-
rão retificados de oficio pela autori-
dade adoomstrativa a que counetir a
revisão daquela.

Art. 148. Quando o calcula do tri-
buto tenha por base, ou 'ame em
consideração, o valor ou o praça de
bens, direitos, serviços ou atos jurídi-
cos, a autoridade lançadora, mediante
processo regular, arbitrará aquele va-
lor ou preço, sempre que sejam omis-
sos ou não mereçam fé as declarações
ou os esclarecimentos prestados, ou
os documentos expedidos pelo sujeito
passivo ou pelo terceiro legalmente
obrigado,'ressalvada, em cisar de con-
testação, aval'ação contraditória, ad-
ministrativa ou judicial.

Modalidades de E.rtinct-n)
I — moratória;	 Art. 156. Extinguem o crédito tete
II — o depósito do seu montante butá"°:

integral;	 I — o pagamento:
III — as reclamações e os recursos, li — a compensação;

nos térmos das leis reguladoras do	 III — a transação;
processo tributário administrativo; •	 IV — remisses>:
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29 do art. 164.;
IX — a decisao administrativa Ir-

rerormável, assim entendida a defini-
tiva na órbita adminiatrativa, que
não mais possa ser objeto de ação
aindatórIa;

X — a declsão judicial passada em
julgado.

Parágrafo único. A lel disporá
qminto aos eleitos da extinçáo total ou
parcial elo crédito sabre a ulterior ve-
rilicação da Irregularidade da sou
canstitalção, observado o disposto 'nos tributário pode ser consignada judi-cialmanta pelo sujeito passivo, nos ca.

V — a prescrição e a decadência; blico, relatiços ao mesmo ou a dile-
VI — a can-versão de depósito em rentea tributes ou provenientes de pe..

renda; indica:Mie pecuniária ou juros de mora,
trit — o pagamento antecipado e a autoridade administrativa. empatari-

a hcanolüga4Q do lançamento nos: te para reaeber o pagamento determi-
teirmos do disposto no art. 150 e seus liaaã a reapectiva imputação, abade.
11 V e 4 9 ;	 calas as seguintes regras, na ordem

VIII — a ccnsignação era paga- em que enumeradas: -
manto, nos tatands do disposto no I — em primeiro lugar, aos débitos

por obrigação própria, e em segundo
limar aos decorrentes de responsabi-
lidade tributária:

II -- primeiramente, as contribui-
ções de melhoria, depois às taxas e
por fim aos impostos;

— na ordem creacente
aaa de prescrição:

IV — na ordem
montantes.

Art 16a. A importam:ia do crédito

que tenha reformado, anulado,,
gado ou rescindido a decisão condena-
tona, tana,

Art. 169. Presereae em dois anos
a acao anulatória da- decisão aduai-
nistratiaa que Oetleaar a restatulaaa-	 Art. 175 — Excluem o créclita tri.

Paragrafo único. O preso de pres . bataria:
crição á interrompido pe;.) inicio da I — a ISCTIÇãO;ação judicial, recomeçandt o sei cur- 	 II — a anistiamao. por metade, a partir da data da . 	

tributário
tu_nau —a ex

I.
isaii dointimação validamente feita ao repre- creditoculto	 inuan o	.nao dispensasentante judicial' da Fazenda Pública cumprimento das ebrigaçoea acess(a.

interessada.	 rias dependentes da abria:iça° paia-Seção IV	 cipal cujo crédito seja excitada, ou
Demais Mot/andades de•Eadjaçao	 dela conseqüentes.

Art. 170. A lei pode. nas pondiçõess	 Seção II

Exclusão
capam.° v

do Crédito Triln :..trairit)
Seçaa I

Dispo.vlçôss Gerais

stits. 144, e 149.
Seção II

Pagame)flo
Art. 157. A imposição de penali-

dade n5o ilide o pagamento integral
do crédito tributário.

Art. 158. O pagamento de um cré-
dito não Importa em presunção de
pagamento:
-1 — quando parcial, das prestaçaes

em que se decomponha;
Ii — quando total, de outros cradi-

tos referentes -ao mesmo ass a outros
tributos.

Art. 159. Quando a legislação tri-
butaria no diapuaer a respeito, o pa-
gamento é tf;.'i:-. n 'ariO na repartição
competente do domicilio do sujeito
passivo.

Art. 160. Quando a legislação tri-
butaria não fixar o tempo do paga-
menta, o vencimento do crédito ocorre
trinta dias depois da data era que se
considera o sujeito passivo notificado
do lançamento.

Parágrafo único. A legislação tri-
bal:arai poda conceder desconto pela
antecipação do pagamento, nas condi..
çams que eistabeleça.

Art. 161. O crédito não integral-
mente paao no vencimento é acrescido
da juros de mora, sela qual fôr o mo-
tivo determina nte da falta, sem pre-
juizo ela imposição das penalidades
cabiveis e da aplicação de quaisquer
medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributária.

19 Se a lei não dispuser de modo
diverso, ás juros de mora são calcula-
dos à taxa de ma por cento ao mês.

l; 29 O disposto neste artigo não
zplica na peralancia de consulta for-
mulada peio devedor dentro do prazo
legal para pagamento do crédito.

Art. 162. O pagamento é efetuado;

dos pra-

decrescente dos

aos:

— de recusa de recebimento, ou
aubaralinação dèste ao pagamento de
outro tributo ou de penalidade, ou ao
comprimento ele obrigação acessória;

II — de subordinação do recebi-
inento .rao cumprimento de exigências
adnianstrativa.s serra fundamento le-
gal;

III — de exiaéricia, por - mais de
ama pessoa jura-Uca de direita públi-
co, de tributo idêntico sôbre um mes-
mo fato gerador.

1 19 A consignação só pode versar
-sabre a crédito que o consignante se
propõe pagar.

S, 29 Julgada procedente a consig-
nação, o pagamento se reputa efetua-
do e a importância consignada é con-
vertida em renda; julgada improce-
dente a consignação no todo ou em
parte, csbra-se o crédito acrescido de
juros de mora, sem prejuízo das pena-
lidades cablvel.s.

.	 Seção III
Pagamento indevido

Art. 165. O sujeito passivo tem di-
reito, independentemente de prévio
protesto, à restituição total ou parcial
do tributo, seja qual fôr a modalidade
do seu pagamento. ressalvado o dis-
posto no 1 49 do art. 162. nos seguin-
tes casos:

— cobrança ou pagamento espon-
Lane° cie tributo indevido ou maior
que o devido CM face da legislação
tributária aplicável, ou da natureza
ou circunstancias materiais do fato
gerador efetivamente ocorrido;

II — érro na edificação do sujeito
passivo, na determinação da alíquota
;aplicável, no calculo do montante do
dabita eu na elaboração ou conferéna
eia de qualquer documento relativo ao
pagamento;

III — reforma, anulação, revogação
ou rescisão de decisão condenatórfa.

Art. 166. A restituição de tributos
çue comportem, por sua natureza,
iaansferancia do respectivo encargo fi-
nanceiro sannente será feita a quem
prove haver assumido o referido en-
cargo, ou, no cavo de tê -lo transferido
a terceiro, estar por aste expressamen-
te autorizado a recebê-las

Art. 167. A restituição total ou par-
cial do tributo dá lugar à. restituição,
na mesma proporção, dos juros de mo-
ta e das penalidades pecuniárias, salvo
as referentes a infrações de caráter
formal não prejudicadas pela causa da
restituição.

Parágrafo único. A restituição ven-
ce juros não capitalizáveis, a partir do
transito em julgado da decisão defi-
nitiva que a determinar.

Art. 168. O direito de pleitear a
restituição extingue-se com o decurso
do prazo de 5 , (cinco) anos, contados:

I — nas hipóteses dos Incisos 1 e II
do art. 165, da data da extinção do
crédito tributário;

II — na hipótese do inciso M do
art. 166, da data em que se tornar de-
finitiva a decisão administrativa ou
passar em Julgado..a "decido judicial

e sob as garantias que estipular, ou
cuja
h autoridade administrativa, autorizar
a. compensação de créditos tributários
com créditos liquidas e certos, venci-
dos ou ,vincendos, do sujeito passivo
centra a Fazenda Pública.

Parágrafo único. Sendo vincando o
crédito do sujeito passivo, a lei de
terminará, para os efeitos dastesartigo,
a apuração do seu montante, não po-
dendo, porém, cominar redução maior
que a correspondente ao juro de 1%
(um por cento) ao mês pelo tempo a

Seção III
Anistia

Art. 180 — A anistia abrange ex-
clusivamente" as infrações cometidas
anteriormente à vigência da 101 que
a concede, não se aplicando:

I — aos atos qualificados em lei
como crimes ou contravenções e agi
que, mesmo sem qualificação,
sejam praticados com dolo, fraude
ou simulação pelo sujeito passivo oui
por terceiro em beneficio daquele;

XI — salvo disposição em contra-
rio, às Infrações resultantes de con-
luio entre duas ou mais pessoas na-
turais ou jurídicas.

Art. 181 — A anistia pode ser coa-
cedida:

1 — em caráter geral;
II — limitadamente:	 -
a) às infrações . da legislação rela-

tiva a determinado tributo;
b) às infrações punidas com pe-

nalidades pecuniárias até determina-
do montante, conjugadas ou não com
penalidades de outra natureza;

c) a determinada região do terrl-
:orlo da entidade tributante, era.
função de condições a ela peculia-
res;

I — em moeda corrente, cheque ou
vale postal;

II — nos casos previstos em lei, em
estampilha, em papel selado, ou por
processo meei:mico.

la A legislação tramitaria pode
determinar as garantias exigidas para
o pagamento por cheque ou vale pos-
tal, desde que não o torne impossível
ou mais oneroso que o pagamento em
moeda corrente.
s l 29 O crédito pago por cheque só-
mente se considera axtinto com o rea.
cate dêste pelo sacado.

1 39 O crédito pagável \em estam-
pilha considera-se extinto com a inu-
tilização regular daquela, ressalvado o
disposto no art. 150,

49 A perda ou destruição da es-
tampilha, ou o érro no pagamento por
esta modalidade, não dão direito a res..
tituiçáo, salvo nos casos expressamente
previstos na legislação tributária, ou
naquelas em que o érro seja imputá.vel
à autoridade administrativa.

a Ga O pagamento em papel selado
ou por processo mecânico equipara-se
aa pagamento em estampilha.

Art. 163. Existindo simultáneaman_
te dois ou mais débitos vencidos do
mesmo sujeito passivo para com a
maestria pema jurídica de direito pia-

estipulação	
Isenção

lação em cada caso atribuir i
I Art. 17e — A isenção, ainda
quando prevista em contaato, é serem-
pie decorrente de lei que especiti-
que as condições e requisitos exigi-
dos para a sua concessão, es tribu-
tos a que se aplica e, sendo caso, o
Prazo de sua duração.

Parágrafo único — a isenção poda
ser restrita a determinada região do
território da entidade tributtinte, em
funaão de condições a ela pscultares,

Art. 177 — Salvo disposição .de lei
decorrer entre a data da compensa- era contrario, a Laençâo não é extcu-
ção e a do vencimento,	 alva:

Art. 171. A lei pode facultar, nas
condições que estabeleça, aos sujeitos
'ativo e passivo da obrigação tributá-
ria celebrar transação que, mediante
concessões mútuas, importe em deter:
minação de litigio e conseqüente ex-
tinção de crédito tributário,

Parágrafo Único. A . lei indicará a
autoridade competente para autorizar
a transação em cada caso.

Art. 172. A lei pode autorizar a
a.utoridacte - administrativa a conceder,
por despacho fundamentado, remissão
total ou parcial do crédito tributário,
atendendo:

— à situação econômica do sujeito
passivo;

II — ao érro ou ignora/mia eXcusá-
vais do sujeito passivo, quanto a ma-
téri& de fato;

ilf — à diminuta importância do
crédito tributário;

1 .v — a considerações de eqüida-
de, em relação com as característi-
cas pessoais ou materiais do caso;

V — a condições peculiares a de-
terminada região do território da en-
tidade trfbutante.

Parágrafo 'único. O despacho re-
ferido neste artige não gera direito

ção.
-

I — às taxas e as contribuiçaaa
de melhoria;

Ii — aos tributos instituidas posa
teriormente á sua concessão.

Art. 178 — A isenção, salvo se
concedida por prazo certo ou em
função de determinadas condições,
pode ser revogada ou modificada
por lei a qualquer tempo, observado
o disposto no inciso III do art. 104.,

Art. 179 — A isenção, quando não
concedida em caráter geral, é efeti-
vada, em cada caso, por despacho
autoridade administrativa, em reque-
rimento com o qual o interessada!'
faça prova do preenchimento deis
condições e do cumprimento dos re-
quisitos- previstos em lei ou contrato
para sua concessão. 	 •

1 19 — Tratando-se de tributo ala -.-41
çado por periodo certo de tempo, o
despacho referido neste artigo tiara
renovado antas da expiração de cada
período, cessando gut maticanien te
os seus efeitos a partir do primeiro
dia do período para o qual o int-e--
ressacas deixar de promover a conti-
nuidade do reconhecimento da isen-

1 2 — O despacho referido nasais
adquirido, aplicando-se, quando ca- artigo no gera direito adquirido,
bivel, o disposto no artigo 155. aplicando-se, quando cabivel, o dia-

Art. 173. O direito de a Fazenda P°stm no art. 155.
Pública constituir o crédito tributa-
rio extingue-se após 5 (cinco) anos.
contadas:

I — do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamen-
to poderia ter sido efetuado;

II — da data em que se tornar
definitiva a decisão que houver anu-
lado, por v1ui formal, o lançamen-
to anteriormente efetuado.

Parágrafo único. ci direito a que
se refere este artigo extingue-se de-
finitivamente com o decurso do pra-
zo nele previsto, contado da data em
que tenha sido iniciada a constitui-
ção do crédito tributário pela notifi-
cação, ao sujeito passivo, de qual-
quer medida preparatória indiapen-
savel ao lançamento.

Art. 1'74 — A ação para a cobran-
ça do crédito tributário prescreve em
cinco anos, contados da data da sua
constituição definitiva.
. Parágrafo único — A prescrição se
Interrompe:

I — pela citação pessoal feita ao
devedor;

II — pelo protesto judicial;
— por qualquer ato judicial

que constitua em mora o devedor
IV — por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicialque .rnpor-	 d) sob -condição do pagamento da
te em reconhecimento do débito peje tributo no prazo fixado pela lei que
devedor,	 a conceder. ou aula fixação soja atra-.
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buída pela mesma lei a autoridade
administrativa.

Art. 182 — A anistia, quando não
'concedida em earater geral, è ele-
Vivada, em cada caso, por despacho
ida autoridade administrativa, em
'requerimento com o qual o interes-
sado faça prova do preendnimento
das condições e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei para sua
Concessão.

Parágrafo único — O despacho re-
ferido neste artigo não gera direito
adquirido, aplicando-se, quando ca-
lcava', o disposto' no art. 155.

CAPÍTULO VI
, Garantias e Privilégios do Crédito

Tributário
Seção I

Disposições Gerais
Art. 183 — A enumeração das ga-

rantias atribuídas neste Capitulo ao
{crédito tributário não exclui outras
que sejam expressamente previstas
em lei em função da natureza OU
das características do tributo a que
se refiram.

Parágrafo único — A natureza das
garantias atribuidas ao crédito tribu-
tário não altera a natureza ciaste
nem a da obrigaçao tributária a que
corresponda.

Art. 184 — Sem prejuízo dos pri-
lyilegios especiais sabre determina-
das bens, que sejam previstos em
responde	 pagamentodo trédito
tributário a totalidade dos bens e
das rendas, de qualquer origem ou
natureza, do sujeito passivo, seu as-
pólio ou sua massa falida, inclusive
os gravados por ónus real ou cláu-
sula de inalienabilidade ou impe,-
alhorabilidade, seja qual fõr a data
da constituição do ônus ou da cláu-
sula, excetuados únicamente as bens
e rendas mie a lei declare absoluta-

- mente impénhoráveis.•
Art. 185 — Presume-se fraudulen-

ta a alienação ou oneração de bens
- Ou rendas, ou seu comêço, por su-
- jeito passivo em débito para com a

Fazenda Publica por crédito tributa-
aio regularmente inscrito como dai-
da ativa em fase de execução.

Parágrafo único — o disposto nes-
te artigo não se aplica na hipótese
de - terem sido reservados pelo deve-
dor bens ou rendas suficientes ao
total pagamento da divida em fase
de execução.

Seção II
Preferências	 -

Art. 185 — O crédito tributário
prefere a qualquer outro, seja qual
fôr a natureza ou o tempo da cons-
lituicaas dèste, ressalvados Cs crédi-
tos decorrentes da legislação do tra-
balho,	 . --

Art. 187 — A cobrança judicial do
inédito tributário não é sujeita a

• concurso de credores ou habilitação
em falência, concordata, Inventario
eu arrolamento.

Parágrafo único — O concurso de
preferência sómente se verifica en-
tre pessoas jurídicas de direito pa-
i:alue na seguinte ordem:

• I — União;
II — Estados, Distrito Federal e

Territórios, conjuntamente e pra
rata;

III — Municípios, conjuntamente
e paa rata;

Art. 138 . — São encargos da massa
falida, pagáveis preferencialmente a
quaisquer outros e às dívidas da mas-
sa, os créditos tributários vencidos e
aIncendos, exigíveis no decursa do
proc eseo de falência.

l e — Contestado o crédito tribu-
tá • io, o juiz remeterá as partes ao
processo competente, mandando re-
servar bens suficientes á extinção
total do crédito e seus acrescidos, se
a massa não puder efetuar a garan-
tia da instância por outra forma, nu-
vido- (manto à natureza e valor dos

bens reservados, o representante da
Fazenda Pública interessada.

e 2 — O disposto neste artigo apli-
ca-se aos processos de concordata.

Mi. 189 — São pagos preferencial-
mente a quaisquer créditos habilitados
em inventário ou arrolamento, ou a
outros encargos do monte, os crédi-
tos tributários vencidos ou vincendos,
a cargo do de curas ou de seu espó-
lio, exigíveis no decurso do processo
de inventário ou arrolamento.

Parágrafo único. Contestado o
crédito tributário, proceder-se-á na
forma do disposto no e l e do artigo
anterior.

Art. 190. São pagos preferencial-
mente a quaisquer outras os créditos
tributários vem:aios ou vincendos, a
cargo de pessoas jurídicas de direito
privado em liquidação judicial ou vo-
luntária, exigíveis no decurso da li-
quidação.

Art. 191. Não será concedida con-
cordata nem declarada a extinção das
obrigações do "falido, sem que o re-
querente faça prova da quftaçao de
todos os tributos relativos à sua ati-
vidade mercantil.

Art. 192. Nenhuma sentença de
julgamento de partilha ou adjudica-
ção será proferida sem prova da qui-
tação de todos os tributos relativos
aos bens do espólio, ou às suas ren-
das.

Art. 193. Salvo quando expressa-
mente autorizado por lei, nenhum de-
partamento da administração publica
da União, dos Estados, do Distrito
I ederal ou dos Municiplos, ou sua
autarquia, celebrará contrato ou acei-
tará proposta em concorrência pú-
blica sem que o contratante ou pro-
ponente faça prova da quitação de
todos os tributos devidos à Fazenda
Pública interessada, relativos á ati-
vidade em cujo exercido contraia ou
concorre.

TITULO IV
Administração Triántal ia

_CAPÍTULO I
Fiscalização

.Art. 194. A legalaçao telbutarIa,
observado o disposto nesta Isca regu-
lara, em caráter geral, ou especifica-
mente em função da natureza do tri-
buto de que se tratar, a competência
e os padéres das autoridades admi-
nistrativas em matéria do ia:cala:ação
da sua aplicação.

Parágrafo único — A legislação a
que se refere êste artigo aplica-se às
pessoas naturais ou juridieas, contri-
buintes ou não, inclueive às que go-
zem de imunidade te:bui-arra ou de
isenção de caráter pessoa].

Art. 195. Para os efeitos da legis-
laçao tributária, não têm aplicação
quaisquer disposições legais excluden.
tes ou limitativas do direito de exa-
minar mercadorias, livros, arquivos,
documentos, papéis e efeitos comer-
ciais ou fiscais, dos comerciantes in-
dustriais ou produtores, ou da obri-
gação dêstes de exibi-los.

Parágrafo ilíaco. Os livros obriga-
tórios de escrituração comercial e
fiscal e os comprovantes dos lança-
mentos nêles efetuados serão conser-
vados até que ocorra a prescrição dos
créditos tributários decorrentes das
operações a que se refiram.

Art. 198. A autoridade adminis-
trativa que proceder ou presidir a
quaisquer diligêncfas de fiscalização
lavrará os têrmos necessários para
que se documente o início do proce-
dimento, na forma da learislação apli-
cável, que fixará prazo naximo para
a conclusão daquelas.

Parágrafo único. Os têrmos a que,
se refere êste artigo serão lavrados,
sempre que possível em und dos li-
vros fiscais exibalos; quando lavra-
dos em separado dêles se entregará,
à pessoa sujeita à fiscalização, cópia
autenticada pela autoride de a que se
refere êste artigo.

Art. 197. Mediante intrmação es-
crita, são obrigados a prestar à au-

toridade admintstrativa taclaa as ba-
fcarnaçõe4 de que disponham com re-
lação má bens, negócios ou ativida-
des de terceiros::

I — os tabeliães, escrivães e de-
mais serventuários de oficio;

II — Os bancos, casas bancárias,
Caixas Econômicas e demais instrtui-
ções financeiras;

III — as emprêseis de admnistra-
ção de bane;

IV — os corretores, leiloeiros e des-
pachantes oficiais;

V — Os inventarlanies;
VI	 os sindicca, calnissárfas e li-

quidatários;
VII — quaisquer outras entidades

ou pessoas que a lei designe, em ra-
zão de seu cargo, oficio, função, mi-
neerério, atividade ou profissão.

Parágrafo único — A obrigação pre-
vista neste arcam não abrange a pses-
taças) de informações quanto a fatos
sabre as quais o informante esteja
legalmente obrigado a observar se-
grado em razão de carga, ofício, fun-
çao, ministério, atividade ou profis-
são.

Art. 198. Sem prejukto do: dispos-
to na legisleaão criminal, é vedada a
divulgação, para qualquer fim, por
parte da Fazenda Públfea ou de seus
funcionárias', de qualquer informação,
obtida cai razão do oficio, sabre a si-
tuação econômica ou financeira dos
sujeitos passivas ou de terceiros e sei-
bre a natureza e o estado oes seus
negócios ou atividades.

Parágrafo único. Excetuam-se do
disposto reate artfgo, finicamente, os
casos Previstes no artigo statante é
as de requisição regular da autora
nade judiciasia no interêsse da jus-
tiça.

Ara 199. A Fazenda Pública da
Uniesa e as cios Estados, do Distrai,
Federal e dos Municipfos prestar-se-
to mutuamente assistencia para a
fiscalização tios tributos respectivos e
permuta de informações, na forma es-
tabelecida, eia caráter geral ou espe-
cifico, por lei ou convênio.

Art. 200. As autoridades adminis-
trativas federais poderão requieatar o
auxilio da fórça pública federal, esta-
dual ou municipal, e reciprocamente,
quando vitimas de embaraço ou desa-
cato no exercido de suas funções, ou
quando neceseário à eletivação, de
medida prevista na legislação tribu-
tária, ainda que não se configure fato
deffnido em lei como crime ou con-
travenção.

CAPITULO II

a Indicação do tIVro e da falha da
Inscrição.

Art. 203. - A omissão ' ,ele quaisquer
dos requisito previatos nbuartigo ana
tarjar, os o êrro a dalesaarMallso,
causas de nulidade-da inscrição e do
processo de cobrança dela decorrente,
mas a nulidade poderá ser sanada. até
a dee:ião , da primeira Instância,
diante substituição da certidão nula, {
devolvido ao sujeito passivo, acusado
ou intereaeado o prazo para defesa,
quo sõrweite poderá versar sabre a
parte me jiÍicada.

Art. 2Ç4 . A divida reguhirmente
Inscrita gaza da presunção de certa- I
za e liquidez e tem o efeito de prova
pré-consti ulda.

Parágrafo tiniea — A presunção a
que se relera eetti arda é relativa o
paae ser aldida par praia :Inequívoca,
a cargo dai, sujeito passivo ou do ter-
ceiro a cede aproveite.

I ceai:rato nr
derticiões N2Liai:vaí

Art. 205". A lei parirá exlair que
a prova da aleitação de detenninado,
tributo, quando exigivel, seja feita por
certidão nagativa. expedida á vista do
requerimento do intere.ssacia, que con-
tenha UI:das as informações necessá-
rias à identificação de 'sua pessoa,
domicilio fiscal e ramo de negócio ou
atividade O aidique o pedado a que
se refere o. pedido.	 •

Parágrafc{ único — A certidão nega-
tiva será sempre expecliaa, nas -gamos
em que tenha sido reauericia e será
fornecida dantro de 10 (dez) dias da
data Ca catada do requerimento na
repartiçao. 1

Art. 203., Tem os mesmos efeitos
previstos np artigo aritereor a certi-
dão de que conste a existência dep
créditos ria() vencidos, em curso de
qobrança exacutiva em que tenha sido
elativada a ;penhora, ou cuja exigibi-
lidade esteja, suspensa.

Art. 207. /ndepenaentemente de
disposição legal permistiva, será dis-
pensada a prova de quitação de tri-
butos, ou o, seu suprimento, quando
se tratar de prática de ato indispen-
sável para : evitar a caducidade de
direito, resraindendo, param, todas os
participantes no ato pelo tributo por-
ventura devido, juros de mora e pe-
nalidades cativeis, exceto as relativas
a infrações cuja responsabilidade seja
pessoal ao infrator.

Art. 208. A cextidao negativa ex-
pedida com dolo ou fraude, que con-
tenha 'êrrc aontra a Fazenda Públi-
ca, responsabiliza pessoalmente o tune
cionário que ' a expedir, pelo credito
tributário e juros de mora acresci-
dos.

Parágrafo
artigo não e
criminal o
couber.

Divida Ativa
Art. 201. Constitui divida ativa

tributaria a proveniente de crédito
dessa natureza, regularmente inscrita
na repartição administrativa compe-
tente, depois de esgotado O Prazo fr

-etado, para pagamento, pela lei ou
por decisão final proferida em. paia
Cesso regular.

Parágrafo único — A fluência de ju-
ros de mora não exclui, para os efei-
tos déste artigo, a liquidez do cré-
dito.

Art. 202. O têrmo de inscrição da
dívida ativa, autenticado pela auto-
ridade competente, indicará obrigatb-
riamente:

I — o nome do devedor e, sendo
caso, o dos ao-responsáveis, bem
como, sempre que possível, o domi-
cílio ou a residência de um e de ou-
tros;

ii — a quantia devida e a maneira
de calcular os juros de moas acres-
cidos;

LII — a origem e natureza do cré-
dito, mencionada especificamente a
disposição da lei em que seja fun-
dado;

IV — a data em que foi inscrita;
V — sendo caso, o número do pro-

cesso administrativo de que se origi-
nar o crédito.

Parágrafo único — A certidão con-
terá, além-dos requisitos déste artigo,

ico — O disposto neste
alui a responsabilidade

cional que no caso

DISE' SIÇOES FINAIS
E TANS1TÓRIAS

Art. 209. "A expressão "Faeenda
Pública'', quando empregada nesta
Lei sem qualificação, abrange •a Fa-
zenda Pública, da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios.

Art. 210. Os prazos fixados nesta
Lei ou na leaislaçãa tributária serão
cemtinuos, exeduindo-se na sua con

b	

-
ta aem o dia ae início e Incluindo-sØ
o de vencimento.

.Parágrafo Italica.— Os prazos só se
iniciam ou vencem em dia de expe-
diente normal na repartição em que
corra 9 processo ou deva ser prati-
cado o ato.

Art. 211. Incuenbe ao Conse1n0
Técnico de Economia e Finanças, do
Ministério da Fazenda, prestar as-
sistência técnica aos governos esta-
duais e municipais, com o objetivo de
assegurar a ti:informe aplicaçao da
presente Lei.

Art. 212. Os Podéres Executivos
federal, estaduais e municipais expe-
dirão, por decreto, dentro de 90 (no-
venta) dias da entrada em vigor dei-
ta Lei, a consolidação, em texto único,

a
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cal) ao espólio de Rodrigo hdar-
tins Catarino, uma área de 966,00 ml
(novecentos • sessenta e seis metros
quadrados), limitando-se, em linha
reta, ao Sudoeste, com os fundos doe
prédios Ws. 35 e 33 da Av.- Araújo
Pinho, em extensões, respectivamente,
de 11,00 m (onze metros) e 12,50
m. (doze metros e cinqüenta centíme-
tros); ao Nordeste, com a rua trens-
vereal da Av. Araújo Pinho, em li-
nha reta, muna extensão de 41,90 In.
(quarenta e una metros e noventa
centímetros); ao Noroeste, com ter-
renos do espólio de Rodrigo Martins
Catarino, em linha reta, numa exten-
são de 23,30 na. (vinte e três metros
e trinta centimetfos); ao Sudoeste,
em linha quebrada, com o lote n9 7
da Rua Moreira de Pinho, numa ex-
tensão de 8,00 m (oito metros); eia
linha reta, com os fundos dos prédios
5, 3 e 1 da Rua Moreira de Pinho,
em extensões, respectivamente, de ...
11,50 m. (onze metros e cinqüenta
centímetros), 12,00 ma. (doze metros)
e 11,50 m. (onze metros e cinqüenta
centimetros) •

d.1) ao espólio de Rodrigo Martins
Catarino, o prédio n9 33, da Avenida
Araújo Pinho, com o respectivo ter-
reno;

e.1) a Ziza Neyde Giumão, o pré-
dio n9 35 da Av. Araújo Pinho com
o respectivo terreno;

f.1) a quem de direito, uma área
de cerca de 13.300,00 m2 (treze mil

dr. legislação vigente, relativa a cada
um dos tributos, repetindo-se esta
providência até o dia 31 de janeiro
de cada ano.

Art. 213. Os Estados pertencentes
a unia mesma região geo-económica
celebrarão entre si convênios para o
estabelecimento de aliquota uniforme
para o impei:ao a que se refere o ar-
tigo 52.

Parágrafo Único — Os municiplos de
tim mesmo Estado procederão igual-
mente, no que se refere à fixação da
aliquota de que trata o art. 60.

Art. 214. O Poder Executivo pro-
moverá a realização de convênios ema
os Estados, para excluir ou limitar a
Incidência do impôsto sôbre opera-
ções relarives à circulação de merca-
dorias, no caso de exportação para o
exterior.

Art. 215. A lei estadual pode au-
torizar o Poder Executivo a reajusta!,

LEI NP 5.139 — ba 14 DE OUTUBRO DE 1966

Cria, -na. Universidade Federal de Goiás, a Escola . de Agronomia e Veta

riecirifg , e dá outras providências

(Publicada no Diário Oficial — Seção 1 — Parte I — de 18 de outubro
de liaai).

Primeira página, 3P coluna.
Nas assinaturas, onde se lê:

CASTELLO BRANCO
Guilherme Canedo Magalhães

LEI N9 5.145 — DE 20 DE OUTUBRO -
DE 1966

Dispõe sôbre a naturalização dos fi-
lhos menores, nascidos antes da na-
turalização dos pais, modifica os ar-
tigos 39 , 49 e 89 da Lei n9 818, de 18
de setembro de 1949, revoga a Lei
n9 4.404, de 14 de setembro de 1964,
e dá outras providências.

(Publicada no Diário Oficial — Se-
ção I — Parte I — de 24-10-66).

Retificação
Na página 12.205, 1 9 coluna, na 479

linha, onde se lê:
... os que viverem na dependên-

Leia-se:
;... os que viverem na dependênoia

LEI N9 6.146 — DE 20 DE OUTUBRO
DE 1966

Autoriza o Poder Executiv5 a fazer
doações de ambulâncias.
(Publicada no Diário Oficial — Se-

ção 1— Parte 1— de 24.10.1966).
Retificação

Na página 12.205, P coluna na
ementa, cede se lê:

fazer doação de ambulâncias.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N9 23 — ss 19 DE orrusno DE 1966

Isehta do pagamento dos impostos
de importação e de consumo, bem
como da taxa de despacho adua-
neiro, material destinado à Com-
panhia Eletroinecânica CELMA.

O Presidente da República, usando
*da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 30 do Ato Institucional n9 2, de
27 de outubro de 1965, decreta:

Art. 19 E' concedida isenção aos
Impostos de importação e de consu-
mo, bem como da taxa de despacnos
aduaneiros, a material, máquinas,
equipamentos, peças e acessórios
que -a Companhia Eletromecánica
CELMA vier a importar ou que a
ela venham a SCT consignados e d‘..e-
tinados à ampliação, melhoramentos,
conservação e manutenção de suas
Instalações industriais.

Parágrafo único. Fica igualmente
concedida isenção dos impostos de

DECRETO N9 59.406 — DE 21 Dl
OUTUBRO DE 1966

Concede auiorizxtção para O funcio-
namento da Faculdade de Direito
de Pinhal, no Estado de São Paulo.

O Presidente da República, no Uso
da atribuição que lhe confere O artigo
87, I, da Constituição e tendo em vis_
ta o disposto no recreto-1e n9 421,
de 11 de maio de 1938, decreta:

Art. 19 E' concedida autorização
para flpicionamento da Faculdade
de Direito de Pinhal, no Estado de
Ct.N o Paulo.

Art. 29 È.ste decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de outubro de 1966; 1459
da Independência e 78 9 da República.

H. CASTELLO BRANCO
Guilherme Canedo Magalhães

(N9 35.331 — 18.10.66 — Cr$ 4.000)
--

DECRETO N 9 59.407 — DE 21 DE

OUTUBRO DE 1966
Declara de utilidade páblica, para

fins de desapropiiação, imóveis ne-
cessários à expansão do "Campus"
da Universidade Federal da Bahia.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição Fe-
deral e nos têrmos do Decreto-lei n9
3.365 de 21 de junho de 1941, modifi-
cado pela Lei n9 2.786, de 21 de maio
de 1956, decreta: 	

e trezentos metros quadrados).
nha à atual Escola de Geologia

Art. 19 Ficam declaradas de uti- Universidade Federal da Bahia, com-
lidade pública, para fins de desapro- preendida entre as Av. Araújo Pinho
priação pela Universidade Federal da e Av. Vale do Canela, projetada, eue
Bahia, as áreas de terreno, casas e assim se limita; com os terrenos da,
benfeitorias seguintes, Vidas situadas Universidade Federal da Bahia, me-
nos bairros do Canela e da Pedeaação, ma linha reta de aproximadanume
subdistrito da Vitória, em Salvador, 123,00 m. (cento e vinte e três tae-
Capital do Estado da Bahia, descri_ troes), partindo da Av. Araújo Pinho
tos abaixo e pertencentes e:	 entre os prédios de Ws. 13 e 15 ate

1. Bairro do Canela	
os fundos dos ditos terrenos da Uni-
versidade Federal da Bahia; dai, uma

a.1) a Joaquim Guedes de Melo, linha reta que, com o alinhamento
uma área de 2.306,00m2 (dois mil tre- anterior, forma um angulo de,
zentos e seis metros quadrados) com ximadamente, 90 9  e limita os fundos
casa e benfeitorias, correspondente dos terrenos da Universidade Federal
aos n9s. 32 e 34 da Av. Araújo Pi- da Bahia, seguindo pelo -lado c.a cai.a
nho, limitando-se ao Nordeste, com n9 15, da Rua Marechal Floriana
terrenos do Hospital Getúlio Vargas, esta, numa extensão de, aproximara-
na extensão de 85,70 m. (oitenta e mente, 110,00 m. (cento e dez 1
cinco metrosmetros e setenta centímetros); tros); dêste último ponto, na
ao Sudeste, na extensão de 31,50 In. Marechal Florian g, numa extensa()
(trinta e Um metros e cinqüenta cen- de, aproximadamente. 65,00 na. ise :-
timetros), com terrenos da Universi- senta e cinco metros), na (ÁireÇan
dade Federal da Bahia; ao Sudeste, Noroeste, dirigindo-se para a Aveni•a
na extensão de 76,40m (setenta e Vale do Canela, projetada, daí cum-
seis metros e quarenta centímetros), panhando em linha sinuosa t. t
com terrenos de propriedade de Ota- avenida no trecho de acesso à Pr.. a,
viano Muniz Barreto Júnior, e, ao Dois de Julho (Campo Graneis>,
Nordeste, com à rua Araújo Pinho, ma extensão aproximada de lee,e0 In.
na extensão de 30,00 nt. (trinta me- (c.nto e noventa metros) e, ceei Le ni-
tros) ;	 timo ponto, em linha reta Ci2

b.1) ao espólio ;de Rodrigo Mar_ premente) igual à 12000 ir..
Uns Catarino, uma área de 3.240,00 vinte metros), ete o limite In . e ca
m2 (três mil duzentos e quarenta me- prédios n9s. 5 e 7 da Av. Araii;J lei-
tros queisadoe) limitando-se co nho e, finalmente, fechando o l°--
deste, em linha reta, com terrenos de no sobre a Av Araújo Pinho nume
propriedade dg espólio de Rodrigo tensão de 53,00 m. (cinqüenta e ties

no exercício de 1967, a aliquota de
impóa'a a que se refere O art. 52,
dentro de limites e segundo critérios
por ela estabelecidos.

Art. 216. O Poder Executivo prO-
porá as medidas legislativas adequa-
das a possibilitar, sem compressão
dos investimentos previstos na pro-
posta teeçamentária de 1967, o cum-
primento do disposto no artigo 21 da
Emenda Constitucional n9 18, de 1965.

Art. 217. Esta Lei entrará em vi-
gor, em todo o território nacional, no
dia 19 de janeiro de 1967, revogadas
as dias:5510es em contrário, especial-
mente a Lei n9 854, de 10 de outubro
de 1949.

Brasília, 25 de outubro de 1966; 1459
da Independência e 789 da República.

H. CASTELLO BRANCO

atavio Buil-iões

Retificação
Leia-se:

H. CASTELLO BRANCO
Octavio Bulhões
Guilherme Canedo Ilagalhães

Leia-se:
... fazer doações de ambulâncias.

LEI N9 5.152 — DE 21 DE (muno
DE 1966

Autoriza o Poder Executzvo a insti..
tuir a Fundação Universidade do
Maranhão e dá outras providên-
cias.
(Publicada no Diário Oficial — Se-

ção I — Parte I — de 24 de outubro
de 1966).

Retificação
Na página 12.206, 29- coluna no §

89 do Art, 79, onde se lê:
... de especialização, critério para

escolha...
Leia-se:

... de especialização, critérios para
escolha...

Na mesma página, 39 coluna, item
V do Art. 89, onde se lê:

... quer como agregada, quer como
Incorporadas...

Leia-ze:
...quer como agregadas, quer como

Incorporadas...

importação e de consumo, bem como
da taxa de despachos aduaneiros, o
matevictl, equipamento, acessórios,
peças e sobressalentes que a Compa-
nhia Eletromecánica CELMA vier a
Importar ou que a ela venham a ser
consignados e necessário9 aos servi-
ços cie revisão de motores, turbinas e
acessórios pela mesma executados.

Ara. 2.9 A isenção concedida não
abrange material com similar nacio-
nal.

.Art. 39 Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 19 de outubro de 1966;
1459 tra Independência e 789 da Re-
pública.

E. CASTELLO BRANCO

Octavio Bulhões
Eduardo Gomes

Martins Catarino, na extensão de ...
23,30 m. (vinte e três metros e trin-
ta centimetros); com a rua trans-
versal da Av. Araújo Pinho TIUMR ex-
tensão de 10.40 na. (dez metros e
quarenta centímetros) e com terre-
nos da Universidade Federei da Ba_
bis, muna exterdão de 47 60 na (qua-
renta e sete metros e eeseenfa_ cen-
tímetros); em linha quebrada RD

Nordeste e Noroeste com a Rua Ma-
rechal Flmaano Peixoto, numa tx- çao Sudoeste ate encontrar a Aveni-
tensão de 37,00 m. (trinta e sete me- da Vale do Canela, e da!, em linha
tros), 3,40 m. (três metros e euaren- curva, desens,:vencio-se em ciieco
ta centímetros) e 77,40 m (setenta e 1:o -1e, no sentina cia Praça lae:s de
sete metros e quarenta centimetros); Julho (Campo Ce:snde), C2111,

ao Sudoeste, em linha reta, com a di- madarriente, 260,O r. m. (dueto. e
visa do prédio n9 24, da Rua Mare_ seeeenta metros); deste último leoa-
chal Floriano Peixoto, mima exten- to, na direção Este, em linha reta,
não de 25,60 m. (vinte- e cinco Metros num cempamento de cerca -  50,00
e sessenta centímetros); com os' fira- m. (cinqüenta metros), lim.endo-se
dos do prédio n9 9. da Rua Moreira com terrenos de propriedade da Go-

vêrno cio Estado e . finalmente, por
uma perimetral mista. até o ponto de
partida na rua Basilio da Gama,
numa extensão de, aproximadamente,
200.00 m. (duzentos metros).

de Pinho, numa extensão de 11,00 ui
(onze metros) e com os fundos do
lote n9 7 da Rua Moreira de Pinho,
numa extensão de 4,00 m. (quatro
metros);

metros), compreendendo es tesLadas
da,s casas n9s. 7, 9 e 9-A e dos lotos
de terrenos n 9s. 11 e 13;

g.1) a quem de direito, ume
de, aproximariamnie, 12.000 (,0 in2
(doze mil metros quadrados)
do do alinhamento da Rua
Gama, pe'a divisa da casa n)	 emn
terrenos da Universidtde Fede; ai
Bahia, numa extensão de 21,(i0
(vinte e um metros) e dai em clire-


